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LICITACÂO PÚBLICA TOMADA DE PRECO

EDTTAL N.9 07/2OZO
oBlETo: obletivando a contratação de empresa para Construção do Portal de Entrada do

Município de Piraquê-TO.
Abertura: 28 cie janeiro de 2020 as 10:3 0 horas

O Ortlenador de Despesas do Município de Piraquê-To' através da CPf, instituída pelo Decreto no

23/201s de t9 /oB/2019,"ti"';;;'i;;"t;;'ao''q"' fará realizar no dia 21 de outubro de 2019

as09:30horas,nasededesteÓtgão,'t'itit'çeoPública'namodalidade'TOMADADEPREçO"'
visantlo a contratâção "7ou-tã'p"' 

de acordo com as clisposiçÕes contidas no Edital

correspondente e na l,ei F'ederal ne 8 666193'

Cópia do respectivo Edital poderá sel'obtida até um dia antes ao da abertura desta licitação

Maiores informaçÕes poderão ser tladas no seguinte endereço:
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A esa t- a

PIRAQUÊ - TO, 10 de ianeiro de 2020
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Presidente da CPL de Piraque-To

Av. Cesar Batista Nepotnuceno. Centro. N" 1330 CEP 77888-000 Piraquê - TO
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Objeto: objetivando a contratação de empresa paÍa Construção do Portal de Entrada

do Municipio de Piraquê-TO.

Por ser verdade firmo a Presente

PIRAOUÊ - To, 10 de janeiro de 2020

RUI VAZ SOU R

SECRETARIO DE ADMI Ão FINANçASS

Declaro para os devidos Íins que se fizerem necessários' que o Edital referente ao

Ér*;;" Licitatório TOMADA DE PREÇO no OltZO2O com abertura f'1' :- di'

zaioi tzozo às 10:30 hs, abaixo descriminaáo, foi publicado no placard deste orgão no dia

1Ot01l2O2O, devendo permanecer asslm por 30 (trinta) dias

Av. Cesar Batista Nepontttceno. C'entro. N' l l i 0 C EP 77888-000 Piraquê - 'lO

CNPJ: 25.063 9421000l -40

DECLARAÇÃO
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LEI MUNICIPA! I{ 230 DE 31 OE Jan.iro OE 2019

aNo [ - PIRAQUÊ, ÍERçA . FETRA, í4 DE JANETRO DE 2O2O " No í0

O i,,lUNlCÍPlO DE PIRAQUÊ - Estado do Tocantins, pessoajurídica de
dirêito publico, atravésda Comissâo Permanentedê Licitação, insütuida
Fror melo de DecÍeto 23 l2O2O de 1910812020, atênd endo a requerim ento
da Secretaria Iú!frcipal de infÍaeshutura. torna publico, qve rcalizaía
certamê licitatório, o qual será processado e julgado sob o aegime e
condÍçõos estatuÍdas na Lei no 8.666/93, e suas altêrações, e arnda nos
termos, prazos e condições firmados nesle edital, que lei se faz este
edital entre os interessados.

ANEXO lV - Modelo de DeclaraÇão de Recebimento dos Docu-
mentos da Licitação (art. 40. XVll e §2o. lV Lei n". 8.666/93).

ANEXO Vll - Modelo de Dêclaração de Oispon bil dade paía a
Execuçáo do Objeto do Contrato (art. 76, Lei n" 8.666i93).

ANEXO Vlll - lúodelo de DêclaÉçáo dê Superveniência dê Fato
lmpeditivo (art. 32. §2o, Lêi n'8.666/93).

ANEXO lX - Modelos de DeclaraÉo de lmpedrme llo de Lrcttaí
com Oígào Público (arl" 40. XVll e §2. lV I er n'8666i93).

ANEXO X - Mlnuta do Co.tíâto (art. 40, §2o, lll, Le n" 8.666/93).

ANEXO Xl - Documentos para Cadastramento (a.t 22, § 2., c/c
art. 36, Lei no 8.666/93).

s. INFORI\TACOES íaí. 40. Vlll. Lei n" 8.666/93).

Os interessadospoderâo lernainlegrã e leracessoaoedjtal eseusaneros,e
obter quaisquer informações, pessoalmente junto a C o m issão Permanente
de Licitaçâo, d€ Segunda à Sertâ-teira, das B7:00h (SE]'E horas) às 13:00h
ITREZI horas), no endereÇo suprâ indicado.

6. PARTICIPACÃ,O (a.1.40. Vl. Lei n" 8.666/931.

6.1 Poderão pârtidpâÍ da licta€o 6 iÍ{eressados devidamême
c€dastados na coÍrespondentê especialidade ou quê aten-
dêíem a todas as condrçôes exigrdâs para cadaslráÍtênto ate
o 3o (brceiro) dia ud (241012020) anterior a (28012020), da
dâtá do recebimentc dâs propostas, junto á Comissáo Per-
manente dê Uc taFes deste Municipio que emltié o deüdo
cerüílcado de registro cadast-di, em ate 02 (dôis) dias uteis,
após o pobcdo de toda do.umeítação exigidâ para cadas-
hamenb, conÍoír'te anexo Xll, em ooedténcla ao qLe requêt
o arl 22, §2o dê Lei n' 8.666É3. A êínpíesa não cadast'êda
sêÉ automaticamenle impedrda de paôcipar & cenâme.

6.2 Os documentos necessários para o cadastaÍÍEnb são
aquêlês constantes do ANEXO X, dêslê edihl, quê deve.
ráo Ser apíesentados ún Ca e axdus vamentê por meio de
copias. Em hiÉtêsê alguma qJ sob qudqueÍ degaÉo a
comissão dê câdasfo re€lizarê âutênlicação de qualquer
documento apesêntado pêra CADASÍRAMENTO ou ainda
poí qLralquer sêrvidor ou comissào de licitâ€o nâ fase
de CREOE\CIAMENTO e HABILITAÇÃO dos lrcitanres
interessados_

6-3 O licitânte CREDENCIADO poderá âcompanhar os atos
públicos da licitação, nelês mânifestar-se, solicitâr es-
clêrecimenlos, consignar em ata o que lhe convier. bem
como apresentarês rmpugnaçôes e interporos recursos
Previstos em le :

4

TOMADA DE PREÇO N.. A1t2020 - PMP.
ORGAO INTERESSADO: Secrelaria Munic pâl dê Obras e obras de
PIRÂOUÊ - Estado do Íocêírtins.
CNPJ n" 25.063.9420001-40
TIPO: NTENOR PREÇO GLOBAL.
FORi,4A E REGIME DE EXECUCAO: Exêcução lndrreta, por Preço
Global.

2. OBJETO laí.40 I Lei n" 8.666/931.

obletivando a contratação de emprêsa para Constrirção dê Portal
Turístico do Iúunicipio de Piraquê-ÍO nos lermos e cond ções dêÍinidas
no Íerrno de Referencia, Planilha Orçamentárja, Cronograma lisco
financeiro, Memorial descrilivo, Composição do BDl, e Projetos. todos
anexo ao ed tal.

3. RECEBIMENTO DôS ENVELOPES íart.40. Lei n" 8.666i93\.

Oala,28l01l202o Ho.árioi 10i30 hoÍário Locâl: Sala de Reuniões da
PrefeituÍa Municipal, localizada naAvenida CesarBatista Nepomuceno.
n'1330, centro, Piíaque -TO - Tocantins.

4. ANEXOS íâd.40 §20. Lei n' 8.666/93)

4.1 - lnteg.êm o instrumento convocâtório:

ANEXO I - Memorial descritivo, l\remoriâl dê cálculos, Planithâ
orçamenta.ia, CronogÍama Fisco-Financeiro Planilhê dê BDl,
Plêntas da obra (art.40. §2o, I e ll, Lei n'8.666/93).

ANEXO ll- Mod€lo de Cartâ-Proposta de Preços (ail 40. XVll ê
§2o, lV, Lei n'8.666/93).

ANEXO lll - lúodelo de ProcuÍaç.áo (art.40, XVll e s2o, lV Le n"

8.666/93).
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PREFÊIÍO MUNI

': t': ,

AtÍâvés de seu aepresentante legal, no câso de pessoajurídi-
ca, o qual deverá apresentar o CNPJ, Contrato Social, Esla-
trrto ou evenlual alteÍaçâo posterior. RG e CPF, que c-ompro-
ve a sua ÍepÍesentação;

SADOS N

L ENÍE COIJfOR E fP N'Z2
Á INfRÂêSÍRU'URÂ ôE CI]AVE§ PÚBLICÁS AÂASILEIRA - IC',âiÂSIL

1.1.1

EDITA L
ÍoMÂDA DE PREÇO No. 001/2020 - PMP.

ANEXO V - Modelo de DedaraÉo de Errpregedos Menores (art.
40, XVll e §2". lV c/c art 27, V, Lei n'8.666/93).

ANEXO Vl - Modelo de DêclareÇáo que não empresê se idor
publico.
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DtÁRto oFtctAL Do MuHtcipto or prueuÊ

Em todos os casos, o licitântê, rêpresentante o! procurador de-
vora apresentaí documento dê identidade de fé publica.

AtEvés de procurador, que dgverá apresentar instnrmento
procuratóÍio quo lhe confira poderes para a prática dos atos
supramenc onados, conÍorme consta no modelo Anexo lll
destê Edital.

Envelope 01
CREDENCIAL (nome da Empresa)

Ano ll - N" 10 - TERÇA - FEIRA, 14 DE JANEIRO

Tomada de Preços N". /2oxx- Prefeitura Municipal de PIRAQUÊ
- TO.

Envêlope 02
Doo-rmêntos de Habilitação da (nome da Empresa)
Tomada de Preços No. 

-/2oxx 

- Prefêilurâ Munrcrpal dê PIRÂOUÉ
- TO.

Envelope 03
Proposta de Prcços da (nomê da Emprêsa)
Tomada de Prêços No. _/2oxx - PÍeÍeitura Municipêl de PIRAQUÉ

- TO.

Os documentos de habilitação, de acordo com o art. 32 da Lei n'
8.666/93, podêrão sêr âpresentados eml

7.2.1. Originais, desde que possam ficâr retidos ê se. autua-
dos no píocesso;

7.2,2. Fotocópias autenticadas exclusivamente em cartóÍio:

L

A represenlação po. procurêçào seja instrumento particular
modelo (Anexo lll), ou publico, outorgâda por pessoa juridicá,
deverá ser acompanhâdâ do rêspect vo çllE lJ:9!lta!9-.l9ggial
Êstêtulo ou eventuâl altêÍâcãô oosteÍior. RG ê CPF do oltor-
oênte. RG e CPF do outoroado, o Contrâlo Sociê|, Estalulo ou
êvênluais alteraçóes devem comprovar a aeprêsentaÇãa legal
do seu signatário.

O Contrato Social oLr Estatuto, quando apresentado de forma
consolidada, substitur a nêcêssidade de apresentação dâs alte-
raçôês antêriorês.

Câda licitânte deveá íazet representar Fior apênas um repre-
sênte legal, sêndo este o único admitido a mâniíestaFse em
todas as fazes do processo licitatódo, podendô ser substituído
por outro com os mesmos podêrês no inicio de cada Íase do
paocesso,

Os interessados que não atendêrêm às exigências pâíê o cre-
denciamento não poderâo se maniíestar, resguardâdo, âpenas.
o dire to de acompanhar a licitâÇáo como ouvinteS.

Náo serão admitidos â êsta licitâçào os suspensos. dêclârâdos
rnidôneos ou ianpêdidos dê licitâr, os que estiverem em íegime
de falência, concordata ou insolvência civil; os que possuam
êntre seus sócios, dirigêntês ou empregados servidor do órgão
interessado ou responsável pêlâ lictação, nos termos do art. 9"
da Lei n' 8.666/93: e os consórcios de empresas, de acordo com
o aít 33 da Lêi n' 8.666/93.

Ls microempresas e empresas de pequêno porte que Íizerem
uso da prêrrogâtiva descrita no item 8.5.7 deste Edilal deverão
aplesenla_ corprovaçào da coadrção de microerpresa ou eÍ-
presa de pequeno rrediante aprêsenlação da certidão expêdidâ
pêla respectiva Jun[â Come.cial, (CERTIDÃO SIMPLIFICADA),
na foama do arUgo 8'da lnstruçáo Normativa n' 103, de 30 dê
abril dê 2007, do Departamenlo Nacionâl dê Registro do ComéÊ
cio - DNRC, e deverá ser apresentado junto com os documen-
tos no envelope no 01.

7.1. A documêntaçáo e as propostâs deverão ser entregues no
locâl indicádo no itêm 03 deste Êdital, ate o dia e horário
Íxâdos pârc o recebimento dos mesmos, em fôs envelopes
- 01, 02 e 03 - separados, íêchados e lacÍâdos, contendo na
face extema âs seguintes informaçóes:

Para Ílns de habiltaÉo a esta Tomada de Preços, os licitântes deveráo
apresentar os seguintes documentos:

8.2.1. Prova dê Cadastramento (art. 22, §2o, Lei no
8.666/93) CerUficado de Rêgistro CadâstÍal, emitido
pela Prêíêitura Municipâl dê PIFTAQUÊ. pertinente
ao seu Íamo de atividade e compativel com o obje-
to conlratiral, válido à data prevista para entrega da
proposla, como Íorma indispensável de parlicipação
nesta licilação. A não apresentação de CRC ( certiÍi-
câdo de registro cêdaslral) é condiÇão de nabililâÉo
de participânte.

HÀBILITACÀO - Envelooe 2 íaíl.40. Vt. dcâr1.27. Lei no 8.666/93)

8.1. HabilitaÉo Jurjd ca \an.27,I clc a1,.28, Lei n' 8.666/93)

8.1.1, Registro Comerciâ1, no caso dê ernpresê jndividual
(art.28,ll dê Le n" 8.666/93)i

8.1.2. Ato Constrtutivo. Éstatuto ou Contrato Sociâl em vigoa,
devidamênle regislrado, em se taatando clê socjeda-
des coíneíciais e, no caso de sociedade por açôes.
acompanhado de documentos dê eleiçào de seus ad-
ministradorês (a.t. 28, lllda Lei n'8.666/93);

1.10 Em hiÉtese alguma ou sob qualquer alegaçào a comissão
(CPL) realjzara âurênricáÇáo de qualquer docLírenlo apresen-
tado paÍa CREDFNCIAMFNTO/ HABILITAÇÁO OU l\TESMO
PROPOSTA, licitantes inteÍessados DURANTE A SESSÃO.

APRESENTACAO DA DOCUMENTACAO E PROPOSTAS íart.
40. Vl. Lei n" 8.666/931.

8.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de socledâdes
civis, acompanhado de prova de diretoria em exêrci-
cio (ârt. 28, lV da Lêi n'B.666/93);1

8.1.4. Decreto de autofizaúo, eín se lratando de empresê
ou sociêdade estrangeira êm funcionêmento no País,
e ato de reg sko ou aulorizaçáo pârá Íuncionamento
expedido pelo órgão mmpetente, qúândo â atividadê
ess m o ex gir (ârt. 28, V da Lei n' 8.666/93).

7.2. DA |DENT|F|CAçAO DOS ENVELOPES 8.2. Qualiícâção Têcnica (art. 27, llc/c art. 30. Lei n' 8.666/93)

7.2.3. Por publicaçâo em órgão de imprênsa oficial.

8.



Ano ll - N" 10 - TERÇA - FEIRA, 14 DE JANEIRO 0E 2020 DÁRIo oFICIAL Do MUNIcíHo DE PIRAQUÊ 03

E.2.1. Comprovação dê aptidão para desempenho de ati-.
vidade peÍlinente e comp€tível em caracterislicâs,
quantidêdes e prazos com o objeto da licitaçáo, atrâ-
vés de atestados dê capacidade técnicâ, Íomecido
por pessoa jurídica de direito publico ou privado, de-
vidamente registrado junto âo Consêlho Regronal dê
Engenharia e Agronomiâ - CREA, entidâde compe-
tente de ÍscalizaÉo.

8.3. QualiÍlcáÇão Econômico-flnance ra (art. 27, lll c/c art
n'8.666/93).

d da pelo distíbuidor da sede da pessoa jurídica (a
31, ll da Lei n' 8.666/93).

8.3.2

8.2.2. Os êtêslados de que lrata o ilem 8.3.1 deveram estaa
em nome ao responsável técnico da empresê licitan-
te, e da êmpresã licilante, constituindo qualiÍcaçáo
técnica operacional.

8.2.3. O licilante e sêu @sponsável lécn co pode apresentar
a soma de rnais de um atestado de capacidade lécni
ca que comprove a êx gência do item 8.3.1.

E.2.4. Provâ dê registÍo e de regulê dade da PESSOA JU-
RlDlCA, tunto à entidade de classe competênte, com-
provado por meio da certidão de rêgularidade e quitê.
qáo emitidâ pelo Conselho Regional de Engênharia e
ou Agronom a CREA, da sede do licitante.

8.2-s. Provâ de registro e de regularidade do RESPONSA-
VEL TECNICO da licitante, junto à entidâde de classe
competente, comprovado por meio da certidão de re
gularidâde e quitação emitidê pelo Conselho Regional
de Ehgenheria e ou Agronomiâ CREA.

8.3.3. Balanço pataimonial e demonstraçõês contábeis do
último exercicio social, já exigíveis e apresenlados
na Íorma da lei, que comprovem a boa situaÉo fi-
nanceira da empaêsa: vêdada à apresentâção dê
balancelês ou bâlanço provisónos, e, se encêrrãdôs
a mais dê 03 (três) meses da data dê apresentaçâo
da proposta, poderá ser atualizado se!s valores por
índicês oficiais. AcompÍovação da boa situaçãoÍnan-.
cerrâ será veriÍicada atrãvés do cálculo do(s) sêguin-
tes(s) índlce(s) contábil(eis): indice de liquidez gêral
igual ou maior do que 1 (um) (an. 31, I e §5o dâ Lei
n'8.666/93).

8.3.4. O índice contábil deve€ ser calculado ê dêmonstrado
em documento, pelos licitantes de acordo as técnicas
corÍentes de contabilidade, segundo a fórmula abai
xo, devidamênte assinados por proÍlssioôal contábrl:

ILG =Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo > 1

Pâssivo Circulante + Exigivel a Lo.go Prazo

8.4.4.1. As emprêsâs côm menos de um exercicio ínanceiro
dêvêm drmprir a exigênciâ dêste itent medlante apresentâção dê bâlanço
deâbêrturaou doúltimo balanço patrimonial lêvântado, conÍormeocaso.

Prova de possuir capital social igual ou superior a
10 % (dez) por cento do valor est madê da contrêtê'
çáo correspondente ao valor totêl dâ obrê. compro-
vando-se única e êxclus vaíne.te pelâ âprese'1tação
da CFRTIDAO SIMPI IFICADA em r,dâ pela JUNTA
COMERCIAL, dê sede do lioitante na forrna do ani-
go 8' da lnstruçáo Normativa n" 103, de 30 dê âbril
dê 2007, do Dêpartamenlo Nac onal dê RegislÍo do
Comércio - DNRC. tendo sido a mesma emitida em
prazo não slperior a 30 (tflnta) dias anterioí à data
marcada para o receb mento dos ênvelopês de cre-
denciamenlo, habilitação e proposta dê preço.

8.4.4.2. Seráo consrderados aceilos como nâ folma da lêi o
balanço pâlrimon âl e demonstraçôes contábeis assirn apÍesentadosl

8.4.4.2.1. Publicados em diáíio oÍcial ou jornat de Orandê
circulação;

8.4.4.2.2. Autenticados ou registrados na Junta Comercialda
sede ou domicílio da licitante;

8.4.4.2.3. Por cópia do livro diário, inclusivê dos termos de
abertura ê de encerramenlo, devidamenle autenticado ou registrado na
Junta Comercialda sedê ou domicílio da licitante.

Regularidade Fiscâl e Trabalhista (art. 27, lV clc aír.29, Lei
n'8,666/93, e Lei 12.440/11);

4.2.6

a.2.7. comprovaçâo dê quê recebeu os documentos. e de
que tomou conhecimento de todas as informaçôes e
das condições locâis para o cumprimênto das obriga-
ções obj€to da lleltáÇáo, na{orma do modeloAnexo lV
(art. 30, lll da Lêi no. 8.666/93).

8.2.8. CertrÍlcedo de Visita Íécn;câ aos locáis onde serão
realizados os serviçôs, sendo emilido por servidor do
município devidamente qualiÍicado e âutorizâdo, pós.
visitaÉo as Iocalidades de execuÉo do objeto do
contrato. Caso a empresa nâo fâça a visita ao Íocal
de ful.ira realzaÇào oa oDra, a fl_esma oeveía apÍe-
sentaí dêclaração com firma Íeconhecida, assinada
pelo sócio proprietário. dedarando teÍ câpacidade e
habilidade no obleto licitado. dispensando a visita ao
locã|, benr conto, que se responsabiliza pelâ execu-
ção totalda obla n]esrno sem conhecimenlo do local .

8.3.8.1 -Avisita aos locais onde seráo realizados os serviços deveram
ser previaÍnente marcada COM ANIECEDENCIA DE 24 íVINTE E
OUATRO HORAS) ê íêal,zada pelos t,citântês intorêssados junlo ao
Depârtâmênto de Licilaçoes e Coôtratos, até o diâ 24 do JANEIRO DE
2020, quê âgendará hota pata rcal zaçào óa v;sjtâ técnica. Avisilâ será
realizadâ êxclusivamente através do responsével técnico dâ licitante
(engênheho civile ou a,quiteto), quê âpresenlâré no atodavisita técn ca
os seguintes documentosi 1o - Requerimento de Visita Técn câ; 2ô - Prova
de vinculo proÍissionalcom â eínpresâ licltante, e Provâ dê reoulêíidâde
junlo ao Registro ProÍssional.

lndicaÉo do aparêlhâmento e do pessoal técnico e
administralivo adêquâdo e disponível pa? a rcaliza-
ção do objeto dâ licitação, bem como da quâlificação
de cada Lm oos mentbros c,a equtpe técntcê que se
Íesponsabil zara pelos trabalhos.

8.4.1. PÍova de inscriÇào no Cadastro Geral de Contribuin-
tes/Cadâstro Nâcional de Pessoa Juridicâ (CGC oLr

CNPJ) conforrhe o caso (ârl. 29 lda Lein'' 8.666/93);

8.4.2, Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes, es-
taduel ou municipal, pertinente ao seu Íamo de ativi-
dade e compatÍvel com o objêto da licitaçâo (art. 29, ll
da Lei n" 8.6ô6/93)i

8.3.1. Cenidão Negativâ de Falênca e Concordala.

8.4.

8.3.8.2 - O desatendimênto de qualqueÍ exigência constante no item
8.3.3.1, imped ra a real2aÉo da visita técnica, e conseq!êntêmente a
emissão o CERTIFICADO DE VISITATECNICA- não cabendo qualquer
Ônus ao órgâo licitante.
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do débito. e êmissâo de evêntuais cedidões
8.t.:|. Prova de regularidade para com as Fazendas {arL 29

lll da Lein'8.666/93): art. tei

8.4.7.3. A nâo regularizaçâo da documenlação, a0

negatvas ou pos trvas com eí
negat va. contorme o §1'do
Comp'êmentaí n" 12312006;

eito dê

8.4.3.1

4.4.3.2

8.4.3.3

a 4-t.1,.

Federal, mediante a apresêntação da CerlÊ
dão Conlunla Negativa dê Débitos/ou Positiva
com Efeito dê Nêgâtivâ relativos a Tnbutos
Federais e Dívida Ativa dá Uniâo, expedida
pela Procurâdoria Geral da Fazenda Nacional
ou pela Secrêtariê dê Rêceita Federal, con-
Íorme Portiâria Conjunta PGFN/SRF n"3, de
2211112005, allerada pela Pol€ria Conjuntâ
PGFN/SRF h" 1, de 19/05/2006;

prazo pÍevisto no subilem 8.5.7.2, mplicará
decadência do direito à contratêçâô, sêm p.e-
luízo das sanções prev stâs no aft. 8T da Lei
1'8.666/93. se^do Íacultado à Admrn.sl.aÉo
convocar âs Licitêhlês remanescentes, na or-
dem de clâssificaÇão, pâra celebrar â contrá-
tiação. ou revoger â licitaÇão consoante estâ-
belecido no art. 43, §2ó da Lei Complementar
n' 12312006.

Estadual, medianle a aprBsentação da Certi-
dão Negallva de Débitos Eslad!ais. emilida
pelâ FaTenda Estadual do .espectivo do domF
cilio ou sede do licitante;

8.5.1. Declaração quê não possui ernpregados menores de
18 (dezoilo) anos, na forma doAnexo V8.4.4, Prova de regulândade rdativa à Seguídade Social

(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Sêrviço
(FGTS). mediante apaesentação, respectivamentê, da
Cenidão Negâtiva de Débito - CND e do Cêrtiíicado
de Regularjdade do FGTS - CRF (ârt. 29, lV da Lei
n" 8.666193).

E.4.5. Píova de inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiç3 do Taâbalho, medianle a apresentaÇáo da
Certidão Negativa de Oébitos Trabalhistas - CNOT
lLei 

^" 
12.44012A11, aí 29, V da Lei n" 8.666/93).

ll,lunicipal, medianie apresêntaçáo da Certidão
Negativa de Débitos Municipais, enritida pela
Fazenda Municipal do respeclivo do domicÍlio
ou sede do licitante;

Havendo algu.na restriÉo na comprovaçâo da
reg-laridaoe frscal exgrda neste Ediral sera
assegurado. à microemprêsa e empresa de
pequêno porte adludicatáíra deste ceíame.
o prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados a
pallirdo momênto em que fordeclarada a ven-
cedora, proÍÍogável por iguâl período, a crité-
r o da AdministÍaÉo, para a regularizaçâo da
documenlação, paqamento ou parcelaínento

8.5. Cumprimento do disposlo no inc. XXXllldo art. 70 da Cons-
tituição Federal (arL 27, V Lei ô'8.666/93)l

8.5.5-1 - ExisUndo inadimplêncla com a Justtça do trBbalho
e não estando a mesma suspensaj constando a mesma da
CNDT. o licitante será inabilitiedo.

8.4.6. Prova de inêxistência de infrações trêbalhistas peran,
te a Justiça do Trabalho, da sede do licitante, medrân-
tê a apresentâção dâ Certidão Nêgativa de lnÍrações
Trabalhistas (art. 29, V da Lei n'8.666/93).

8.5.6.1 - Existindo ifladimplência com a Justiçâ do lrabalho,
quanto à eristéncla de inírações kâbalh sta, e náo eslando ã
mesma suspensa o Ic tantê será inabilitado.

E_4.7 A compíovação de Íegularidade íiscêl das microern-
presas e empresas de pequeno porte somenle sêrá
exigida, no caso de virêín a ser a(s) adjudicatárla(s)
deste cerlame, para efeito de assinatura do Conka-
to, nos termos do êrt. 42 da Lei Complementar n'
123120061

8.6 Á,s cerlidôes serão consideradas válidas até 30 (kinta) d as
da dâta de sua emissão, salvo sê consignarem em seu píê
prio texto prazo de validêde diÍerênte.

9. PROPOSTA DE PRECO ' Enveloôe 3 íen.40. Vl Lei n" 8_666/93)

9.1. A proposta, que é classificâtó.ia, deverá ser aprêsentada
êm língua portuguesa, êm 01 (uúâ)via, em pâpel timbrado
da licitantê, sem rãsuras, êmendas, omissôes ou entreli-
nhas, devidamentê ássinada e rubíicâdê em todas as ío-
lhas pelo represêntante legalda licitantê e nas plânilhas ern
conjunto com o rêsponsável técnico dê licitentê que tenhâ
realizado â visite técnica, e deverá ser cotada em moede
corrente e contêí

9.1.1 Carta-Proposta Comercial, contendo a Íazão social,
êndereço e CNPJ dê licitante, indicando expressa-
írente o valoÍ global proposto, prazo de exêcução de
'180 ( cenlo ê oilenta) dias, bem como prâzo de vali-
dade da prcposta não inÍerior â 60 (sessenta) dias,
conforme Modelo dê Cartâ-Proposta Comercial - Ane-
xo ll deste Editali

9.1.2. Plânilha de Píêço

9.1.3. Planilha de composição de preço unitádo;

As rnicÍoempresas e empresas de peque-
no pone deverào, no êntanto, apÍesentár os
dodrmenlos elencados nos subitens 8.5.1 a
8.5.5 deste Êd[al, mesmo qúe contenham al
gumê resÍição, de ecordo com o ârt.43 da Ler

Complemênlar n' 12312006;

4.4.7 2

9.1.4. Planilha comparativa de preço unitérjo do órgão com
o apresentado Oêlo licitante:

8.5-2. Declaração que nâo possui em seu quadro de ernpre-
gado servidor púbico municipal, estadual ou fedeÉ|,
na formâ doAnexo Vl.
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9.1.5. Cronograma Íisico Ínânceiro;

9,1.5. Memoriêldecálculo;

9,1.7. Planilha de composiçáo do BDI

9.1.8. Decla.ação de Disponjbilidade pâre ExecuÉo do Ob-
jeto do ContÍato de aúordo com modelo fomecido no

10.1. Quando da entrega dos envelopes HABILITACAO - 2 e
PROPOSTA DE PREçOS - 3. o licitante ou seu rqDr.FÍr-
tante legal dêvêÍá apÍese.llar. seoârâdamentê. à çÉtibgâo.

:::.:":","*:iíff lji,,:?::':x""fl; 
",:: 

;ff .# 

$
10.2. Abertos os envelopes de habllitaÉo, os documentos aêÊio

examinados e rubricados oêlos membros dâ Comissão e
pelos I citanlês presênlês. na Íorma do ârt. 43, §2ô da Lêi
n'8.666/93.

9.1.u. Declaraçáo na formê da lei e com Ílrma reconheci-
da em cartório assinada pelo rêpresentante legal dâ
licitênte êÍrmândo possúir Dísponibilidade Técnica ê
Finânceire pera execução do objeto do contrâto, in-
dependente de transíerência dê rêcurso por parle do
Contratante.

10.4. Aos declarados inabjlitados seÍão devolvdos os envelopes
contendo âs propostas, dev damênle lacrados. cumprindo o
que determ na o art. 43, ll da Lei n" 8.666/93, desde que não
tenha havido recursos, ou após suê dênegaçào.

1o.5. A criterio da Comissão, no cãso de inabilitação de todos os
licitantes, podêrão sêr convocados os participantes para, no
prâzo de 08 (oito) djas úteis, apresentarem nova documen-
tâÉo, em obediência ao disposto no artigo 48, §3'da Lei
n'8.666/93.

9.1.9. Declaraçâo de Superveniência de Fato lmpeditiva de
acordo com nodelo íornecrdo no Anexo Vlll.

9.1.10. Declaraçâo de lmpedimento de Licitar com Órgáô Pú-
blico. de acoado com modelo iornecido no Alrexo lX.

10.3. A critério da Comissâo de LicitaÉo poderâo sêr anêlisêdos
de imediato os documenlos de hâbilltaçãô ê anunciado o
seu resultado, na íoíma do art.43, I da Lêi n" 8.666/93.

10.5. Divúlgado o resultado da habilitação, a Comissâo designará
dia e hora pâÉ a reunião em que serão abêr'las âs pÍopos-
tas dos concoTÍentês habilitados, condicionêda esta abeÊ
tura âo lránscursô do prazo sem interposição de recuÍsos
ou aojulgamento destes. Havendo des stência expressa do
direito de recorrêÍ por pâíle detodos os licitantes. a abêrlura
pode.á ser Íeita lmediâtâmente, de acordo coan o aÍl 43, lll
da Lei n" 8.666/93.

10,7. Ultrapassâda a fase de habjlitação e abertas às pÍopostas,
nâo cabe desdassificar os |rclantes por molivo Íelactonado
com â habililação, salvo em razão de fatos supeNenientes
ou só conhecidos após o julgamento, consoante determina
o art. 43, §5" da Lê n'8.666/93.

10.8. VerÍcâÉo da conrormidade das p.opostas rêmanesceôtes
com os req uisitos dêste Êd tal. em especiêl o tem 09. e sels
subiteas, desclassiÍcação das propostas desconformes ou
lncompatíveis, na forma do art- 43, lV da Lei n' 8.666/93
ê realização do julgamênto e classiÍlcaÇão dês propostas
conformes, de acoado com o inc so V dos mesmos êaiigo e
Lei âqui menc ônâdos.

10.9. Divulgado o resultado do.julgáme.to, a Comissão adjudicâ-
rá em norne do licitante vencedor, condicjonada esta ádj!d -
caÉo ao transcutso do prazo sem i erposição de recursos
ou aoj!lgamento destês. Havendo des stência expressa do
direito de recorrer por pade de todos os licitantes, a adjudi
cação poderá ser feita imediatamente, dê acoÍdo com o art.

43, Vl ds Lei n' 8.66ô/93.

9.4. Os preços constados nas paopostâs são deínltivos, náo
sêndo aceita q!alquer comunicâÉo posler or, por qualquer
meio, informândo erro ou omissão, por pãrle do licitente ou
dê seus prêpostos.

10.6.1. Abertura dos ENVELOPES "3" relativa á PROPOSTA
DE PREÇOS nêles contida. desde que transconido o
pra2o sem interposi€o de recursos, tenba havido dê-
sistência expressa, ou após a denegeção dê evêntuâl
recurso inlerposto.

9.1.12- Declaragão do Licilante iníoÍmando qual o CNAE. que
representa a mâior Receita.

Nos preços propostos deverão estar incluidos todos os in-
sumos incidentes sobre o pÍoduto, inclusive transporte, hi-
butos e conlrbuiçôes.

9,7. Após â íase dê habilitâção, não cabê dêsistência de propos-
tâ, em coníormidade com o ârt. 43, §60 da Lei n' 8.666/93.

9.2

9.3 A proposta náo pocleíá apresehtar mais de !mâ colaçáo
paía o mesmo produlo nem opção dê valor, que, se apre-
senlada nessês condições desdassiÍcara a proposla do
licitante.

9.5. Havendo divergência entre os preÇos un tário e total, prevá-
lêcerá o primeiro, e o tolal será mrrigido, de Íormá â conferir
com aquele, considerando-se paÉ a proposta o valor suu
rneüdo a ciilculo de co.reção a ser êÍetuado pelos membros
dâ Comissão. Havendo. lambém. divergência entre os pre-

ços em algarismos ê por extenso, prevalêcerá este últjnro,
após as devidas correÇôes, dê forma a ser compalíve, com
o valor correto.

9.6. E vedada quaiquer indexâção de píeços por índices gerais,
sêloriais ou que reflitam a variaÉo de custos.

10. PROCESSAMENTO DA LICIÍAÇAO (art. 43, Lei n" 8.666/S3)

9-a- O Prêzo devalidade da proposta náo será inferior e 60 (ses-
senta) dias consecutivos, cohtados da data íxada parÉ o
íecebirnento das mesmas, em conformidade com o arl 64.

§3'da Lei n'8.666i93:
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10.10. É fucultada à Comissáo, em qualquer fase da licitaÇão, pÍo-
mover quâisquer diligências destinadas ao esclarecimento
ou complemêntâçáo necessáriâ â instruÉo do procêsso
licitatório, vedada à inclusão posterior de documentos, ou
informaçôes que deve am constat originariamente, das
respectivas propostas. em conÍormidadê com o ârl. 43, §30
da Lein" 8-666/93.

11.@

11.6. Em caso de empate. a Comissáo fa'á um sorteffi3to
oúbllco de acoÍdo com o que eslabelece o arLl§"§2tAa
Lei n" 8.666/s3. 

l 

^X
'\^ 4Yà

11.5.1. Sera assegumdo. como cÍrterio de desemi\ÉÍ prà 
" 

>

'eréncia de contrataçào paÍa as mrcío-ompÍe*ê _

empaesas de pequeno porte, nos ternos do arl 44
da Lei Complementar n' 123/2006, entendendGse
poí êmpate, neste caso, aquelas situações êm qlJê
as prcpostas apresentadas pelas microempresas e
ernpÍesas de pêquêno porle selam iguâis ou até 10%
(dez por cento) superiores à proposta de mêlhor pre-

ço, de acordo com o §1o dos mesmos arligo e Lei aqui
rnencionados, desde que náo ullrêpêssê o valor máxi-
rno previsto neste edital, situaçâo que a píoposla será
dêsclassilicada;

u.6.2. Para eÍeito do disposto no sub em 1'1.6.1 acima,
oconendo o empate. sêtáo âdotados os seguintês
proced mentos, em atendimento ao arl 45 da Lei
Complementar n" 123120061

11.1. O lulgâmento dâs propostês de preços será realizado em
conÍormidade com o lipo de licitãçâo mêncioaado no inciso
I do § '1" do an. 45 - menor preço global - da Lei 8.666/93. e
de acordo com os TERIúOS desle Edital.

u.2. De acoÍdo, ânda, com o art. 43, lV c/c ã.t. 48 da Lêi n'
8.6ô6/933, seráo desclassiÍcadas âs proposlas quê:

11.2.1. Não obedecerem às condlçõês estabelecidas neste
Êditá|, em espec al em seu itêm 09, ê subitens, con-
fo.me art. 48, I da Lei n'8.666/93;

11.2.2. Cotarem proposla de preçô superior ao máximo fxa-
do, ou inerequivel, na Íorma do ârl. 48, ll da Le n'
8.666/93.

11,2.3. Que deixar de apresenlar nas planilhas de preço as-
sinalura do rêsponsável técnico da licitante que tiver
realizado a visitia técnica.

11-2.3.1. Será consaderado ingxequível o preço cota-
do de valor inisóÍio ou simbólico, consoantê
art.44. §3o da Lêi n" 8.666/93.

11,6.2.1. A microemprêsa ou empresa de pequêno poÍ-
te mais bem classiíicada poderá apresentar
proposta dê prêço inferior àquela considêrada
vencedora do certànre, srtuaçâo em que sêÉ
adjudicado em seu favor o obielo licitado (ad.
45, r, LC 123106);

11.2.3.2 Quando a eomissão considêrar os prêços prê-
ticedos pelo licrtante inexêquíveis. de acordo
com os pedróes êcirnâ estebêlêcidos e de
mercâdo ldemais propostâs aprêsentâdas e
prcço médio de mercado), dêverá o |clan-
te comprovar a exequibilidade dos mesmos,
dentro de critéros têcnicos (notâs fscais de
material utilizado e de serviços já preslados,
por exemplo), no prazo de 24h (vinte e quatro
horas), sob pena de desdassiÍicaçào da pro-
posta de preÇo, se não o Ízer, consoante alL
48.11 da Lei n" 8.666/93.

11.6.2.2. Nâo ocorÍêndo à contrâtâção da micrcêmprê-
sa ou empresa de pequeno porte. na forma do
subitem 11.6.2.'1 acima, serào convocadas as
remanescêntes que poíventura se enquadreín
na hipótesê do subitêm 11.6.1 deste Edital, na
ordem dassificatória, para o exeícíc o do mes-
mo direito (ârt. 45. ll, LC 123l06)i

11.6.2.3. No câso de equjvâlência dos valores apresen-
tados pelas microempresas e emprêsas de
pequêno porte que se encontrem no intêrvalo
estabdecido no subitem 1r.6.1 acr.nâ. sêra
reâlizado soÍtêio enlrê elâs, para que sê idên-
tilique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta (art.45, lll, LC 123/06);

11.6.2.4. Na hipótese da não classiÍicação das propos-
tas nos termos prêvrstos nos s{.rbitens 11.6.1
a1'1.6.2.3 acima, o objeto licitado será adjudr-
cado em Íavor da proposta oraginalmente ven-
cedora do cêÍtamê (aí.45, §1', LC 123/06)i

11.6.3. O dlsposto nos subitêns 11.6.1 a 1'1.6.2.4 acima so-
mente se aplicará quando a melhor ofeíta inicial não
tiver sido apresentada poí micíoempresa ou empresa
de pequeno po.te (art. 45, §2o, LC123/06).

12.2. O recebimento do objelo ora licitado dar-se-á de acordo

com o art. 73, l, "a e'b" da Lei n'8.666/93.

11.3. A cÍitério da Comissão, no caso de desclassiÍjcação de te
das as propostâs, poderáo seÍ @nvocados os partic pantes
pâra, no prazo de 08 (oilo) dias úteis- apresenlêrêm novas
propostas, em obediência âo disposlo no artigo 48, §3' dê
Lei n" 8.666/93.

11.4. Na forme dos árt. 45, § 1o. inciso l, da Lei n'8.666/93, seÍá
consideredo vencedor o licilante que apresehtar o l,.lENOR
PRECO GLOBAL.

12. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA ENTREGA E RECEBIMENTO
DO OBJETO (art.40, lle XVl, Lel n" 8.666/93)

12.1. Os seNiços deverão ser iniciados. 05 (cinco) dias. após as-
sinâl!râ do Contrato e emissão de respectiva ordem de ser-
viços, objeto desta licilaÉo, enc€Írando-se em 180 (cento
e oitentâ), diâs.

u.5. Em cêso de dizimas ou anexatidão nos úlculos. serão con-
sideÉdas, para êÍe tos de julgamento, até 02 (dlras) casas

decimais após a virgula, em todos os casos. 13. CONTRATO (êrt.40,ll, Le n'8.666/93)
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13.1. Convocado, o licitanle vencedor terá o prazo de 05 (cinco)
dras úteis para assinar o Contato, como previsto no arl. 64
da Lei n'8.666/93.

13.2. A empresa adiudicatária. que convocada, no prazo dê vali-
dade de sua proposta, a assinar o termo de contralo. vú a
desistir de assinar o mesmo, além da perda da garantia de
participaçâo, ser-lhe-ão atribuídas às penalrdades prevista
em Lei e neste Ed tal, rêspêilado o drreito dê recurso.

13.3. O Contratado deverá manter, durênte toda a exêcuqão do
Contrato, compatibilidade com as obrigaÉes por ele ês-
sumidês, respeitadas todas as condiçóes de habilitaÇáo e
qualiÍicáção aqui êxigidas, na foÍma do art. 55, Xlll da Lêi
n" 8.666/93.

1r.4. Havendo interesse público e no cáso de serviço não prê-
visto no Projeto inicial, a Íatura contratada Ílcâ obrigâdâ â
aceitaa. nas mesmas cond ções contÍatuâis, os acréscimos
e supressões, de qualquer ordem, que se íizerem necessi+
rios. até os limites Íxâdos na Lel n'8.666/93.

14,3. A garantia prestada em dinheiro deverá ser de
conla a sêr infoÍmada pêla Prefeitura Municipal
OUÊ, vinculada ao contÉto. a fim dê rnanter s
lização ÍlnanceiÍâ, de êcordo com o art. 56, §4
8.666/93.

da

14.4. Depois da aceitação deÍiniUva do serviço contralado, ex-
pedido o conespondente Termo de Recebimento DeÍin tivo
pela Preíertura, sêé devolv da a garantia, no prazo de 30
(lrintâ) dias conseculivos a partir da entrega de requerimen-
to escrilo da Contratada, dir grdo âo Geslor do Contralo, em
consonáncia com o art. 56 §4ô dê Lêi n' 8.666193.

PAGAÍúENTO (ART. 40, XrV LEr N" E.666/93)

15.1. O pâgamento sêÍá êíêtuâdo êm âte trinta diês, posterior à
efêtivâ prestaÉo dos serviços, obedecido o cíonograma
íísico-ínanceiro. O licitanle após a execução dos sêN ços
deve apresenlar a nota llscêl dos sêrviços no protomlo do
órgão interessado, juntamêntê com a seguinte docurnenla-
ção, hábil à quitação:

13.5. O Contrato decoarente desia Licitação terá prazo de vigén-
cia de 180 (cento e oitentê) diâs, contados a partir da dala
de suê ass nêtura, podêndo sêr prorrogãdo nás hipôtêsês
do aí. 57, inciso l, §1', incisos â Vl. da Lei n' 8666i93.

14. GARANTIA CONTRATUAL (aÍt. 40. XVll dc art. 55. Vl. Lêi n"
8.666/93)

15.1.1. Nota fiscal dos servjços realizados, devidamente
atestada pelo setor competente desta PreÍeíura;

15.1.2. Boletim de medição, devrdamente atestado pelo setor
de engenharia do municipioi

15.1.3. Cenidão dê Rêgularidade Fiscal com âs Fazêndas
Federal, Estaduale Municipal, INSS, FGÍS e CNDÍ;

14.1. No ato dê assinatura do contrato a Contralada apresêntará
à PreÍeitura garantia de execuÉo contraluêl corresponderÊ
te a 5olo (clnco por cênto) do valoí contrâtado, de acordo
com o art. 56 e §2o da Lêi n' 8.666/93. A garantia contratual
de que tíatâ este item poderá ser prestada em qualquêr dâs
modâlidadês prêvistas em Lei e adiante descÍjtas, corÍ vali-
dade do prazo contratual.

14.1.1. São modalidades de garantia, na Íorma do a/L 56, §1"
da Lei n' 8.666/93:

14.r.1.1. CauÉo em dinheiro ou títulos da díüdâ públi-
ca, devendo estes ter sido êmit do sob a forma
escrilural, mêdianle rêgisto em sistema ceo-
tralizado de Iiquidacão e de custódia autorizâ-
do pelo Banco CentÍal do Brasil e avaliâdos
pelos seus vâlorês econômicos, conforme de-
finido pelo Ministério da Fazendê;

15.1.4. Prova de Recolhimênlo do ISSQN

15-1.5. Prova de Rêcolhimento dos encârgos sociais (INSS e
FGTS), dos empregâdos do contrâtado ênvolvido na
execução dos sêMços.

15.1.6. A não comprovação dos recolhimentos acima autori
zara a CONTRATANTE a reter e desconlêr do valor
da falura o percentualde 11 % (onze)porcento, sobre
a base de calculo de 40 % (qlarenta) por cento do
valor brulo da fatura.

14.2. A garant,a responderá pelo inadimplemento das condiçôes
contratuais, pela nâo conclusâo ou conclusâo incornpleta do
serviço e pelas evenlua s multas apl cadas, andependente-

mênte de oufas cominaçõês legais, quando foí o caso.

15.1.7. lnscrição da Ob.a iunto ao lnstituto Nacional de Sequ-
ndade Social, mmptovando o ato com a apresenta-
çáo do CEl. O não cumprinento deste ilem impedira
o Pagamênto dâ íatura.

15.1.8. No ato de recebimento dê plmêirâ medição o futu-
ro conkatado deverá anêxar aos documentos âcima
a ART - Anolaçào dê Responsêbilidâde Técnica, de
execuÉo dâ obrâ. A não apresentêÇão impedira o re-
cebimênlo de quâlquer parcela da Ínesma.

15.2. Não haverá reajuste de preços, durante o periodo de vigên-
cia do conkato salvo as hipóteses previstas no aÍt. 65, inci-
sos l, alínea "a'e "b". ll. alínea "d , e §§ '," e 5', devendo tal
alteraçáo ser precedida de analises e c!mprimento no que
dispôe os §§ 5", 6" e 8'. do artigo citado nesse item da Iei n..
8.666/93, se autorzado pelo Fundo Nacionalde Desênvolvi-
menlo da EducaÉo órgão financ ador do empÍeendimento.

14.1-1.2. Seguro garantia:

14.1.1.3. Fiança bancáriâ.

1s. cLAssrFrcAÇÃo oRÇAMENTARTA (Arr.40, xv[ o/c arr. 55, V
Le; n" 8.666/93)

Para atender as despesas do Conkato deconentedesta licitaçáo, serâo
utilizados os rêc!Ísos orçamentários provenientês der SECRETARIA
I\,4UNICIPAL DE OBRAS
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15.3. Havendo atraso de pagamento, a parcêla atrasada será
atualizada segundo a variação do INPC, desde a data Íinal
do período de ad mplêmênto, até a datá do efetivo paga-
mento. Para o eÍeito desle item, não serào computados os
akasos alribLiívêis à Contratada e os decorentes da nâo
aprovação dos documentos de quitação ou, a nda, da não
aceitação dos serviços, o refer do pagamento será realizá-
do após aprovaçào e transferência dos respectivos recursos
pêlo Fundo Nac onal de DesenvolvimeÍrto da Educaçáo.

16.2. Em caso de inexecuÇão total ou parcial do contÉto, o con-
kalado será penalizado na Íorma prêvista pêlo ad. 87 da Lêi
n" 8.666/93. O vaior das multas corresponderá à gravidâde
da infração, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor
do contrato, em cada câso, que sera estipulada por ato do
órgão Íscal do contraío.

15.3. Nãs mesrras pênalidâdês incorrerá o ad]udicãtário que não
Íeliíar a nota de empêího ou assinar o contÉto no pra-
zo estabelecido. contoÍmê estabelece o art. 64 da Lêi n"
8.666193. O valor da multa, neste caso, será de 5% (cinco
por cento) do valor âdjudicado sem preluizo da perdâ da
garantia de participação.

17.3. Os recursos e irnpugnações processar-se-ão na fo.ma
vista nos §§4o e 5o do a.t. 109 da Lei n'8.666/93.

L7,4, Cabeá representação, no nresmo prazo, de
cionada conr o obleto da licitação ou do conh
não caiba recurso hierárquico na Íorma do art. 1

n'8.666/93.

,de 'b
td

16.@

15.1. O atraso no cumpaimento dê qualquer obrigaÉo assumida
suje tará o conÍâtado ao pagamento da multa de mora es-
tabelecida no ad. 86 da Lei n" 8.666/93, que será de 0,05%
(c nco centésrmos por cento)do valordo conkato. por dia de
akaso. O âkaso superior a 30 (trintai dias consecutivos será
conslderado como inêxêcução toial do conkato, de acordo
con., o aá.77 clcaft.78, lV da Lei n" 8.666/93.

17.5. Caberá ped do de reconsideraçâo de decisâo âo Secrêtár o
[,,]únicipal de Administração, no prazo de 10 (dez) dias úteis
da intimação do âto, na hipótese do an.87, §30 da Lei n"
8.666/93 (art. 109, lllda Lei n" 8.666/93).

17,5. Náo será conhêcido o rêc!íso cuja petição tênha srdo apre-
sentadâ fora do prazo e/ou subscrita por procurador não
habilitado legâlmênte no procêsso para responder pêla em-
presa.

ls.@

O N.4êfiroriêl dêscritivo/Especiícaçõês Técnicas "Proieto Básico", com
todas as suas especificaçõês, planilhâs e piantas e os complemêntos
nêcessários ao regular desêmpênilo do contrato, alêrn dê fazea partê
intêgranle deste Ed tal, na forma dê Anexo. conformê disposto no art.
40, § 2Ô da Lei n' 8.666/93, poderá ser exam nado, sepâradâmentê,
com a Comissáo oe Lrcilaçáo oa PÍeleilLra de PIRAQUFIO nos d as
e horários estipulados no item 05 deste Edital.

19.1. O [rlunicípio de PIRAOUÊ se reseÍva o direito de Íevogar
esta Lictaçâo po. íazões de inieresse público decoí.ente
defalo supeNênieôte devidamente cornprovado, pertinente
e suÍciênte parê justiflcar tal conduta, ou anulá-la por ilega-
lidade, dê ofício ou por provocãção de tercêkos, mêdiantê
parccer êscrito ê dêvldârnêntê lundamêntãdo, nâ forma do
art. 49 da Lei n'8.666/93.

19.2. Qualquer solicitâÉo de informaçáo ou pedido de êsclare-
c mento que sê faça necessário à elâboração da proposta,
deverá ser íormulada, por escrito, err até 05 (cinco) dias
antes da data marcada para abedura da Liciiação, ficando
dêsdê lá êntêndido que a ausência da rêsposta náo cônsti-
turíá morivo paÍa alleíaÉo das cordrções e pÍàzos.

19.3. A Contratâdá âssume êxclus va rêsponsabilidade peio cum-
primento de todas as obrigaçôes deconentes dos seruiços,
objetos desia Licitaçâo sejarn de natureza trabalhista, pre-
videnciária, civil ou fiscâ|. inexlsiindo a solidariedadê da
Prefêitura, relativamente a esses encarqos inclusive os quê,
evenlualmêntê, âdviêrn dê prêjuízos causados a terceiros.

19.4. A êxêcução da obra objeto desla Tomada de Preços poderá
sêr contratada no todo ou em parte, sempre subordrnâdo à
existência de rêcursos, e a êmissão de ordem de seNiços.

19.5. Só poderá havêr subcontrêtaÉo do objeto conlralado por
parte da cont€ladâ aló olimite de 30% (trinta po. cento) dos
quantitativosdoconÍato, mediante prévioconsentimentodo
I\,4unicípio de PIRAQUE, se a subcontratação se der corn
I\,1icroêmpresa ou Empresa de Pequêno Porte.

L7,1,, Cabe.éi no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da inti-
mação do ato. na Íorma do art. 109, § 1' da Lei n'8.666/93,
recurso nos casos de (art. 109, I da Lei n' 8.666/93):

17.1.1, HabilitêÉo ou inabilitaçâo do licitante (aÍt. 109, I, a da
Lei n' 8.666193)l

17.1.2. Julgamento das pÍopostas (art. 109, l, b da Lêi ô'
8.666/S3);

17.1,3. Anulação ou revogação da,icitaçâo (art. 109, I, c da
Lêi n' 8.666/93):

17.1.4. Rescisão do Coftrato, na íorma do an. 79, I da Lei n'
8.66ô/e3 (art. '109, I, e da Lei n'8.666/93);

17.1,5. Aplicação das penas de advertência, suspeasâo tem-
porária ou multa (arl T09,1, fda Lein"8.666/93).

17.2. Do recurso interposto seÍá dada c ência aos demêis licitan-
tes, que pode.ão iínpugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias
útêis, dê acoído corn o art. 109, §3ô da Lêi n' 8.666/93.

19.6 Não havendo expediente no órgão inteÍessado na data de-
signada para o recebimento dos envelopes, os mesmos se-
rào recebidos no primeiro dia útii subsequente, no mesmo
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19. DISPOSIÇÕES GERÀlS (Art. 40, XVll, Lei n" 8.666193)

17, RECURSOS íart.40. XV Le n".8.666/93)
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19.7. O licitante qu€ tenha ontregado os documentos relativos
ao Cadastramento Pévio com a antecedêncla necessária
prevista no item 06, s{rbitern 6.1, mais de Íorma irregular ou
sem autentrcaÉo dê seus documentos em canório têrá suâ
inscíçáo indefenda ê o rcsultado publicado no Quadro dê
Av sos do irunrc;pro. sêndo fácullada a comJnicaçáo pes-
soal de tal decisão ao interessâdo.

ANEXO II
PROPOSTA DE PREçO

PIRAOUÊ - TO dE

b)

dê 20Xx.

19.8, Na contagêm dos prazos êstabelecidos nêstâ Íomâdâ dê
Preços, excluir-sê-á o diâ do inicio ê lncluir-sê-á o dia do
vencimento, e consideraÊse.ão os dias clnsecrJtivos, ex-
ceto quândo expllctaíhente disposto em conlrário, só se
iniciando e vencendo os pÍazos em diê de expediente na
Prefeitura. na íormado arl. 110 da Lei n'8.666/93.

PREFEITURA I\4UNICIPAL DE PIRAQUÊ
Att. Comissão Permanênte de Licitaçóes
ReÍ.: TOMADA DE PREÇO n" /20Xx
OBJETO: ....................
Prezados Sênhorês,
Pêla presente submelemos à apreciaÉo nossa proposla relaliva à
licltaÉo em epigrafe, dedarando que:

19.t0,Será dentro da necessidade dos serviços dâda tantas or-
dens de serviços Íorem necêssánas para execuçáo dos
rresmos.

19.9. O prazo definido para p.estação da gâranlia e a rêâlizaÇâo
da visita lecnrca não sêrào obJêto dê píoÍogâÉo. a) Executarenros a obla objeto desla licitaçâo nos termos do edrtal

e sêus anexos, pelo preço globalde R$ 0.00 (XXXXXXX). com
execuÉo no peÍiodo dê Xyü (XXyüXXXX)dias. ao lempo êm
que assurrimos inieira responsabilidade por qJarsquer eíros
ou orrissôes que vênham a ser vêrificados na elaboíação da
proposta;

Manteremos válida a Proposta pelo prazo de 60 (sessenla)
días consecutivos, contados da dêta de recebimento dos
documentos de habilitaçâoe proposta comerciâ1, âcêitândo quê.
ocorrendo RECURSO de hâbilitaçâo ou inabilitaçáo de licitante
e suas eveniuais impugnaçóes, bem como de iulgamento
das propêstas comerciâis e de suas eventuais mplgnaçóes,
durante o período de seus respectivos julgamentos, o prazo de
validâde da proposla comercial nâo correrá, tendo em vlstâ o
efeito suspeasivo desses rec! rsos;

19.11,Os casos omissos serâo resolv dos pela Comlssão de Lici-
tação, tomando-se por base as disposições constantes dâ
Lei n' 8.666/93, os prêcêrtos do Direito Público e, suplêli-
vamênte, os principios da Teoria Geral dôs Contratos ê as
disposiçôes do Direito Privado.

PIRAQUÊ/TO, 1O de janeiía de 2O2O

Romes Máício Silva
P.esi.lenlê da CPI

ANEXO I

(vrDE AROUTVO PDF)

Utilizâremos os veículos e pessoal que forêm nêcessária â
oerfeita execuÇão dos serviÇos de aco.do com as ex€êrc as
do Édital e de seus Anexos, bem como da fiscalização do
N,,lunicipio de PIRAQUÊi

c)

d) Na execução dos serviços obseryaremos Íigorosamente
as especiícações lécnicas assumindo desde já a rntêqral
responsabilidade pêla peíeita realizaÇáo dos trabalhos, de
conÍormidade com as normas e padrôes do l\,4unicipio de
PIRAQUÊ-

Declaramos, que estão induídos nos preços unitários. apresentâdos
êcimâ. todos os custos diretos e indiretos, necessárjos à completa
e salisfatória execução dos sêrviÇos. objeto desta Licitação, até
mesmo aqleles cúlês dêspesâs sáo provenientes de mão de obra
especializada ou não, êquipamentos, maleílais. íenamentas, encârgos
trabalhistas. previdenciários, impostos e taxas e tudo que êtender
as especiÍicaçóes dâs Normas Técnicês exigidas no Edital. Caso
esta êmpÍesa seja a vencedora do certame licitatóío. o ContÍato de
PrestaÉo de SeNiços iêÍá mmo represenlante legalpara sua írmação
o Sr, xxxxxxxxxxxxxxxxxxj«x, Brasileiro, Capaz. porladoÍ da Cédula
de dentidade RG n" 0.00.00/ SSP-xx, e CIC/CPF no 000.000.000.00,
Residentê a Rua xxxxxxxxxxxxxxx, no. xxx, Baiío: xxxx, Ctdade xxxx,
xx, CEP 00.000-000 os créditos provenientes da prestação dos serviços
poderão ser realizados junto ao Banco xxxxx. através da Agencia
xxxxxxx, na conta coraente n" xxxxxxxx. tendo como coÍrenlista a
empTêsê xxxxxxxxxxxxxx,

Cordial,l!ente._
(representante legal)

Nome da Emprêsa: CNPJ: Endereçor CEP:

Memorial descrilivo, Memoíial de cálculos, Planilha
orçamentaria, Cronograma Fisco-Financêiro, Planilha de BDl,

Plantas da obra (art. 40, §2o, I ê ll, Lei n'8.666/93).
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OBJETO Rep€seltar a OLtorganre ro Tomada de Preços r'_/20XX
- P.efê uíe Muniopelde PIRAOUÊ - Tocanlrns.

PODERES: Apresentardo.umêntaÇão e propostas, pârticrpârde sessões
públicâs de abertura de documenleÇão de hebilitação e de propostas,
assrnar as respectlvas atas, registrar ocoréncias, íormulef impugnaç6es,
interpor recurcos, renunciar ao direho de rêcurso e assinartodos os atos
e quaisquer documentos indispênsáveis ao bom e fiel cumprimento do
prosente mandato.

de de 20XX

NOMACARGO

Ano ll 'N" 10'TERÇA. FEIRA, 14 DE JAI{EIRO DE 2020

ANIXO V
DECI-IIRÁ(AO DE EMPRECÂDOS MENORES

OUTORGANTÊ: {Qualícâçáo dâ êrnprêsa ê do represenle legal que
assi.ará a procuração em seu nome (nomê, enderêçdrazão social, êtc.)1.
OUTORGADO: (Representantê dêvidêmente qualiÍicado).

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ
At1. Comissão Pernranêflte de Licitiaçôes

ReÍ.: Tomada de Preços n" _/20xX.

_, insc.rito ao CNPJ no_, porintermáJio de seu .epresentânte
legâl o(â) Sr(") _, portadoí da Carteira de ldenlidadê nô

_e do CPF n" _, DECLARA, pêra fns do disposto no
inciso V do art. 27 da Lei n'8.666, de 21 de iunho de 1993, acrescido
pela Lein" 9.854, de 27 de outubro de 1999, que náo emprega menor de
dezoito anosem trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre e nào empaega
menor de dezêsseis anos,
Ressalvai emprega menor. a part r de quatorzê ânos. nâ concliÉo de
âprendiz ( ).

(data)

Íepreseôtante legal)

(ObservaÉo: em caso afirmativo, assinalar a ressalva edmâ)

OBS: (esse documento só terá validade se apresentado com
reconhecimento da assinatura em cartório e anexado a copia dos RG
do outorgânte e outorgâdo)

DECLARACAO OE RECEBIMENÍO DOS DOCUMENTOS DA
LrclTAcao (MoDELo)

PREFEITURA À,!UNICIPAL DE PIRAOUÊ
Att. comissão Permanente dê L citaçôês

DECLARACÀO QUE NÃO EMPREGA SERVIDOR PUBLICO
(MODELO)

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ
Att. Comissão Permânêntê dê Licitaçóes

AN EXO VI

ReÍ.rTomada de Preços n" /20XX.

ldata)

(representante legal)

ANEXO IV

ReL Tomêdê de Preços n" /20Xx.

_, inscrito no CNPJ n'_, porinlermédio de sêu representante
le9â1, o(a) Sr.(') _, po.lador dâ Cartêirê dê ldentidade n'
_e do CPF n"_, DECLARAqUe recebeu dê Prefeiturâde
_ todâ â documentâção relâtivâ àTomâda de Prêços n''
00/20)«, composta do Editale seus elehentos constituüvos, e que, tehdo
lomado conhecimento de todâs as condições e eventuais dificuldades
para a boa execuÉo do serviço, nada mpede que o mesrno seja íeilo.

(data)

lrcprcscntánro lcgá1J

_. inscrito no CNPJ no_, porinterrnédio de seu rcpresêntantê
legal o(a) Sr.(') _, portador da Câíeira de ldentidâde n'
_ç do CPF n'_, DECLARA, para íns do disposto no
Editalde Tomadê de PreÇo n"xí20XX, que nãoêrnprega em seu quadro
de empregêdos servidor da adrnin stração publica, mun c pal, esladual
ou ÍederãI.

ÂNEX0 t

PROCT]RACAO (M0DEL())
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aNEXO Vll

DECLARÂCAO DE DISPONIBILIDADE PARAA EXECUCAO DO
OBJETO DO CONTRÀTO

(MODELO)

ANEXO IX

DECI TRACÁO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR COM

(MODELO)

PREFEIIURA ]\'UNICIPAL DE PIRAOUÊ
Att. Comissão Pêrmanêntê de Licitaçôês

\
co

. PRÉÊÉITURA MUNICIPAL DE PIRAOUÊ
Att. Comissão Pernrânêrte dê Licitâçóês

RêÍ.: Tomada de Preços n" 

-/20XX.

Rel: Tomâdâ dê Preços n' /2oxx.

inscrita no CNPJ n"
intermédio de seu represeniante legal o {a) Sr. f)_,
portador da Carteira de ldenl dade n"

_, inscrito no CNPJ n"_. porintermédio de seu reprêsentênte
legal o(a) Sr(") _, portador da Carteira de ldentidadê no

_e do CPF no _. DECLARA, para Ílns do disposto
nos lncisos lll e lV do art. 87 c/c o parágrafo único do art.97 da Lei n"
8.666. de 21 dejunho de 1993, que fão está suspensa, não é irnpedida
e nem é declarada in dônea de llcitaÍ com Ôrgão Público, e ainda que
náo êmprega servidor publico em esfeÍa íederal, estadual ou municipal.

, por

e do CPF
DECLARA q!e se responsabjliza pela sua

disponibilidade para a exec!ção do obleto do contrato decorrente do
presente procedimento licitatório, na foÍÍna do art.76da Lêin'8.666/93.

PREFEITURA ]\,IUNICIPAL DE PIRAQUÊ
Att. Comissão Permanente de Licitações

(data)

(reprêsentante legal)

aNEXO V
DECLARACAO DE SUPERVENIENCIA DE FATO IMPEDITIVO

{MODELO)

(data)

(rêpresentante legal)

ANEXO X
MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO N" _/20XX
Contralo quê entre si cêlêbíam o lllunicípio de PIRAOUÊ/TO e a .........

,...., nâ Íorrrâ a segurr:
o i\,,1UNlcíPlO DE PIRAQUÜTO, doravanle denom nada apênas
CONTRATANTE, pessoa juÍídicâ de direito público de base teÍ.iioÍial
autônoma, akavés do PREFEITURA NTUNICIPAL DE PIRAQUÊ/TO,
órgão do Poder Execulivo Municioal, inscrila no CNPJ/MF sob o no ---
---------------. com sede na ....., na Cidãde de PIRAQUàTo, Estâdo
do Tocântins. rêpresentada neste ato por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
inÍrâ-âssinêda.

A................................................ doravante denominada CONTRATADA,
pêssoajurídi.á dê direito privado, constituída sob a forma de sociedadê
.................................. inscriia no CNPJIN4F sob n.o................... com sede
nâ ...................... na cidade de ......................., Estado de , neste ato
rêprêsentado pêlo seu Rêprêsêntanlê Lêqal âdiânte firmado, consoante
os terrnos do instrumento de cônt€to quê se integra a este ajuste como
se nele estivesse trênscrito,
fazem-se presentes, para o Írn especlâl de celebrarem o presente
instrumento, nos termos da Lêi no 8.666 de 21 de junho de 1993,
atualizada e consolidada pêla Lei n" 9.648, de 27 de maio de 1998. e
pela Leino9.854, de 27 de outubrode 1999, tendo em vista oqueconsta
da TOI\4ADA DE PREÇO n." /20XX e o respeclivo Processo
Admiíistrêtivo no 00/20XX, as cláusulas e condições a seguir descritâs:
CúUSULA PRIN4EIRA DO OBJETO DO CONTRATO
1. 1.ConlíalâÇiio de emprêsa paÍà...................

...., nos teamos ê cond ções deÍinidas no Termo
dê Rêferência, Plânilhâ Oíçamêntária, Cronogramá fisco Íinâncêiro,
Memorial descritivo, Corhposiçâo do BDl, e Píolelos, todos anexo ao
edital, que íazem partê destê conkalo independente de transcdção.

CúUSULASEGUNDA DOVALOR CONTRATUAL, E DÔS RECURSOS
ORÇAI\,,IENTARIOS E FINANCEIROS

2.1.O valor para a execução do objeto deste Contrato é de R$
........................(por extenso). os recursos ínanceiros psra o pâgamênto
da execuÇão da obrâ obleto desla licilaÇão, tém como fonte de re.,eitâ
o Tesouro l\4unicipal, e valores consignados no Orçamento do exercicro
de 20XX, PIRAQUàTO, cons gnados em dotação orçamentária próprla
na seguinte dotação:
UNIDADE ORCAIúENTARIA: SÊCRETARIA MUNICIPAL XXXXXX
PROJETO/ATIVIDADE: XXn«X)«XXX»«XXX
ELEMENTO DE DESPESAT xxxxxxxxxxx.
FONIE DÊ RECURSO: XX e XxXx.

Reir Tomada de PreÇos n'_120)«.

inscr.ita no CNPJ n" por
interrnédio de seu reprêsentânte lêgal o (a) Sr (')
portador da Carteira de ldentidadê n"

(data)

(representante legal)

e do CPF n'
_, DECLARA, para fins dodisposto no §2" do art. 32
dâ Lei n' 8.666, de 21 dê junhô de 1993, altêrado pêla Ler n' 9.648, de
27 de maiode 1998. que inexistem. até a presentedata, íatos impedii,vos
à sua habilitação no presente procedimento licitatório. obrigendo-se a
declarar, sob as penâlidades legais, a superveniência de fâtô irnped,tivo
da habil lação.

\
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Ín

3.1.Os serviços objêto dêste contralo seráo executados num prazo de ).rx
(xxxrxxx) dias, de acordo com as especiÍicâções constantes do anêxo
l. podêndo ser este prazo pronogado por iguais e sucess vos períodos,
limitâdo a 60 (sêsse.la) meses.

CLÁUSULA ÍÉRCEIRA Dos PRATos

3.2O wazo de vigência dêste conkâlo se iniciará a panir da data da
sua assinatura e da consequente emissâo da Ordem de Serviço. No
excllsivo intoressê do Prêfêitura lúunicipal dê PIRAQUE/ÍO, esta
poderá emitir tanlas quantas Ordens de Execução, ou Ordens de
Parâlisação, ou Ordens de Reihício que se Íaçam necessárâs pâ.â o
bom desenvolvrmênto dos servaços.

4.3.5.Procederà veníicaÇão e à âprovaÇâo das medi
pela CONTRATAOA reiativa às suas quantidades e es

4.3.6.Solicitar, por escrito, a susp€nsáo de pagam
fâtu€s êmltidas pela CONTRATADA, no caso de
exigêflcias amparadas em disposiÉês cont das nesle

entb de
inohse d

a
requlariza€o da situaÇáo. Os pâgá mentos sustados serâo efetuadostão
Iogo as exigêr'rcjas da FiscaljzâÉo selaÍr alêndidas pela CONTRATADA

3.3. lsuperveniência de fato excepcional ou imprevisivel, estranho à
vontade das pânês, quê alterê Íundamêntalmente as condiçôes de
execução do contrato;

3.3.2lnterrupção da execução do contÍato ou diminuiçâo do ritÍno de
sua êxêc!ção por ordem e no interesse da Prêfeitura l\íunicipal de
flRAOUÊ,ITO;

3.3.3Aunento das quantidades inicialÍnentê previstas no contralo, no
lmitê de 25% (vinte e cinco porcsnto)para acréscinlos e/ou supressôes,
no exclusivo interesse da Pr€feitura Municipal de PIRAQUE/TO.

3.3.4lmpedimênto de execuçáo do contralo, por fato ou ato de terceiro
reconhêcido pela Prêfeiturê Munic pal de PIRAQUE/TO em docurnênto
conteÍrporânêo à sua ocorrência:

3.3.50missãooú atrasôde providências a caígo da Preíeitura lVun cipal
de PIRAOUÊ/TO, inclusive quanlo aos pagamentos previslos de que
resulle, diretâmente. impedimenio ou retaídamento na execuçáo do
conlrato, sêm preju ízo das sançÕes legais apliéveis aos respoísáveis.

CLÁUSULA OUINTA - RECEBII\TIENIO DO OBJEIO CONTRATUAL

5.1.o recebimênto dâ obÍa obleto deste Contrêto §erá feito pela
vêrificâção da conformidâde segundo suas especificações, e o
cumprimenlo de legislação especiíca.

CLÁUSULA SEXÍA FORMA DE PAGAMENTO

O prazo de pagamento dê cada futura náo será sup€rior a 30 (trinta)
dias, côntados a pârtir da data final do periodo de adimdemento de
cada parcela.

6.1.1. Paía efeito do disposto neste Conkato, considera-se como
adimplemento da obrigaçào conkatual a prestação do seÍviço ou
dê parcela deste, bem como quatquer outro evento conkatual cuja
ocorrência esteia vinculada à emissão de Íaturamento como documenlo
de cobraflça.

6.2.Pêra pagamento das fâturas at nêntes aos Serv ços objeto deste
Conirato, a CONTRATADA dêverá apresentar, respectivamente, a
seguinte documêntação:

6.2.1Com relação ao faturamêntol

6.2.1.1Nota Fiscál e Falura/Recbo constândo ôo ênve.so dê âmbâs,
âlérn da discrirninêçáo dos serviços êxecuiãdos, o núínêÍo do Contrâto,
verificando-se, obrigêto.iamente, a data de validade da Nota Fiscal;

3.3.Excêpcionatmente, os prâzos de início de etâpâs de êxêcuçáo
admitem pronogaçáo, pe.manecendo as demais cláusulas do contrêto
e assêgurada a manutenÉo de seu equilíbíio econômico-ínanceiío.
desdê que ocoíÍa algum dos seguinles motivos, devidamenlê âutuâdos
em processo:

3.4.Salvo, em decôrrênciã dê fato imprev sto, ou na hipótese da
ocoírência dateoria da imprevisão, caso em que haverá Íêrmo Aditivo, as
modificâçõês quê viêrêm a se adotaa no futuro contralo serãô êfêtivadas
mediante Íermo de RenatiÍicação Contratual.

6.2.1.2BoleUm de mediÉo, idenliÍlcando, aléín dossêMços exêcutados,
o seu período de execução;

3.5 OTêrmo de Contralo ou sêus aditamentos decorrêntes desta licitação
vigerá em seus êfeitos desde a data de sua assinat!Ía. no enlanlo
sua ellcácia dependerá da publcação, de seu respêctivo resumo, n"o

OUADRO DE AVISOS na sede da PreÍeitura Municipâl de PIRAOUE/
TO e Diário OÍiciâl da união. até o quinto dia útil do mês seguinte ao da
mesma assrnatura, para ocorrer no prazo de vinte diâs dâquela data,

CúUSULA OUARTA FISCALIZAÇÃO DÔ SERVIÇO

4.1.Os seÍviços objeto deste Co.trato a serem executâdos pela
CONTRATADA seráo fiscalizados pela CONTFTATANTE e/o! pelos sêus
9rêposlos credenciados, que teíáo acesso a todos os locais onde ôs
serviçps se realizarem e plenos podêíês paÍa pralicár atos, nos limites
do prêsentê Coatrato, quê se destinem a acautelar e preservar todo e
qualqueí diíeito da CONTRATANTE.

4.2.A Ação total ou parcial da Fiscalização r1ão reduzi.á nem êxlmirá
a CONTRATADA de queisquer das responsabilidades pêrantê â
CONTRATANTE ou terceiros.

6.2.1.sProva de regulandade dos tributos de competêncía municipal,
fo.necido pelo ór9ão compêlênte:

6.2.1.6 Prova de Recolhinrênto do ISSQNI

6.2.1.7 Prova de Recolhimento dos encargos sociais (INSS e FGTS),
dos empregados do conlratadô envolvido na êxêcuçÉo dos sêrviçosi

6.2.1.8 A nâo comprovaçáo dos recolhimentos acima autorizaÍa a
CONTRATANTE a reter e descontaÍ do valor da fatura o percenlual de
11 % (onze) por cento. sobre a base de calculo de 40 % (quarenta) por
cênto do valor btuto da Íaluía:

6.2.1.3certidáo negativa de débitos previdenciários, v gente, fornecida
pelo lnstituto Nacional do Sêguío Sociâl- INSS; e FGTS.
6.2. í.4certidão de Regularidadê pê€nte a Fâzênda Fedêralê EstaduâI.

6.2.1.9 lnscriçào da Obra junto ao lnstituto Nacional de Seguíidâde
Social, comprovando o âto com a apresentaçâo do CEl. O não
cumprimento deste item impediía o pagâmênto da faturâ.

6.2.1.10 No ato de protocolo da primeka medição, o contralêdo deve
anêxar aos doclmentos acima o registro da obra lunto ao Conselho
Rêgional de Engênhâriâ ê Agronomia, do estado do Tocantins.

6.3. Na hipótese do pagamentoda Íatura viraocorrerem periodo anterior
à data lirnite do recolhirneftodâ previdência sooale do fundode garanlia
portempode serviço, a CONTRAÍANTE deveÍá reter a contribuiÉo para
previdência social. Nestê caso, quando a CONÍRATADA comprovaÍ os
recolhimentos atinentes ao respêclivo faturameflto, o valoa aetido lhe
será devolvido, podendo. no entanto, a mesma efetuar o pagamento
da Prevjdênoa Social e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
de forma antecipada. compÍovando junio a CONTRATANTE o seu
recolhimento.

4.3.São obrigaçôes de FiscáÍização:

4.3.'l.Comúnicâr à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil.
quaisqúer nstruçôes ou proced rfientos â âdotâr sobíe os assuntos
relacionâdos com êste Contrato;

6.2.1.1Í No ato de protocolo da prmeira mediÉo, o conkatado deve
anexaraos documentos acirna o comprovânle de prestação de garantia
de êxecução doobjeto do conlratô, que não o fazendo será o respecUvo
valor dêscontado da OBRIGATôR|A|\/ENTE no aio de pagârnento da
PRIl,llEIRA FATURA.

4.3.2.Credenciar, junto à CONTRATADA, técn cos de seu própr o quadro,
ou de terceiros. qúe atuaráo como íscais e únicos rnterloculores para
os fins previstos nêste Contrato;

4.3.3.Estar â disposiÉo da CONTRATADA para fornecer informaçóes
e documentaÉo técflica dlsponivers. necessárias ao des€nvolvimento
dos serviços contratados;

4 3.4.Recúsâí veículos em desacordo com as condicões preestabelêcidas
nesle Contíáto ou com iníormaçõês ou documentaçáo léca aca Íornecidâ
pela CONÍRÁÍANTEI

6.4. Todo e qualquer paqâmênto será êÍêtuado atíavés da rede bancária
do l\,4unicípio de PIRAOUÊnO, sob pêna dê incidência das taxâs de
Sêrviços para pagamento pôr Ordêm Bancária em oukas praças.



q"

6.5. Sendo o regime deexecuçào dos Serviços contíatados por Í\,iENOR
PREÇO GLOBAL, os pagamentos sê.âo eÍetuados mediante mediÇão
dos q{raniitrat vos efetivanrenle executados, consoante às especiÍicaÇóes
qual tativas constantes da Planilha de Preços da CONTRATADA,
integaante de sua p.oposta comercial.

ô.6.Os pagamentos poderão seí sustados nos seguintes câsosl
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6.6.4 EÍro ou vicio das faturas.
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6.7. Fica vedado a CONTRATANTE pagar, sob quaisquer títulos,
indenazâçôês ou ressarciínentos devidos pela CONTRATADA em face
da legislâçáo fiscal, previdênciária, social ou trabalhista.

6.8. Os faturamentos dar-se-ão de âcordo conr os serviços eÍetuados
dento do mês. ou sela. aqueles serviços que venham a sêr realizados
êntíê o píimêiro o o último diâ do mês, até a conclusão da obra objelo
desle Contrêto;

cúUSULA SÉIMA Do REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

7.1.O prêsênte contrato não podeíá ser reajustado antes dê 12
meses, coniados da assinalura do contrato e, ainda assiín. mediante
compÍovaçãode alteração nos cuslos dos§eNiços e na ÍoÍma seguante:
7.1.1 O valor resjdual do contíaio, ou êm caso dê paorrogação. o valor do
contrato, depois de deconidos 12 (doze) mesês e contados da data de
âssiôatuEt do contrato, ouern prazo inferiorse assim o govemo autorizar,
será rêaiustado, conforme variaÇão do IGP-M (ou do indice que vier â
substitui-lo). ocorÍida nos doze meses anteriorês á sua aplicação, dê
acordo com o a fórmula âbaixo.

P = V (lGP-M1y(lGP-[,10)
ondê.

9.1.3 Fonrecêrou substituir, às suas êxpensas, no total ou em parte, os
serviços de MATERIAIS êfetuados com vícios, defeitos o! inconeçóes
resu,tantes dos materiais êmpregados, não excl!ando ou reduzrndo
essa responsabilidade à {iscalização ou o acompanhamento pela
CONTRATANTE, salvo quanto aos mâteriâis, qúando êstês íorem
fornecidos pelâ CONTRATANTE;

9.1.4 Ser responsável pêlos danos causados diretamentê à
CONTRAIANTE ou a l6Íceiíos, deconentes de sua cllpâ o! dolo na
execuÉo do contrato, náo excluíndo ou reduzindo essa responsabilidâdê
à fiscalização ou o acompanhamento do desenvolvimento dos e Serviços
pela CONÍRÁÍANTÉ;

8.1. Na hipótese de pagamentos eÍêtuados após o prazo de
trala o item 6.1. da Cláusula Sexla - FORIVA DÊ PAGAI\4
CONTRATANTE se obriga a pagar compensaÉo ínanceira por alraso
de pagamento, comprêendida ent.e o 31ô (trigesimo primeiro) dra, ou
seja, entre â data do nadimplemento da obrigaÉo que lhe Ceu origem
e a dala do seu eÍetivo pagamento.

8.2.A compênsaçâo parâ a hipótese de atíaso de pagamenlo de que
kata esle item será calculada com base nas taxês de juros dê moÍcado
ou ouko índice substjtutivo, desde o mês do inadimplemento da
obngaÉo que lhe deú origem, até o mês do seu eíetivo pagamento,
.essalvando-se que, nê hipótesê da legislaÉo federal quê trâta desta
matéria vier eventuâlmênte a modificar êsta íegra ou Índice, os célculos
da indenizâçáo poí atíaso de pagamênto sêíão processâdas segundo
as novas noíTnês alinenies à corpensaçéo finãnceira.

CúUSULA NoNA oBRIGAçÕES DA ooNÍRATADA

9.1-Denlre outras estabêlecidas no Edital e nosAnexos dâ licitação que
dêu origem a este Contrato, são obrigaçôes da CONTRATADA:

9.1.1Cumprir as determinâÉes, bem como rêsolver as soluçôes que
vierem a ser exigidas junto aos órgáos de Íiscalização e controlê do
mêio-ambiente;

9.1.2 Manter, no local dos e Serviços um preposto ace to pêla
CONTRATANTE, para repÍesentá-la na execução do contÍâto, ôâ
qualidade dê Gêrente de Contrato da CONTRATADA;

9.1.5 Ser rêsponsável pelos encârgos trabalhistas, previdenciários,
f;scais e comêrcrais, res!ltantêsda exêcução do contrato, não onerando
a CONTRATANTE quaasquêr ônus sob quaisquer títulos, quer por via
adm nistrêtiva ou iudicial. Sua inadimplência, com rêferência a essês
enerrgos, não kansfere a CONTRATANTE a responsabilidade de seu
pagamênto. nem poderá one.êr o objeto do contrato.

9.1.6 Assegurar livre acesso aos locais dos Sêrviços parâ quê a

Fiscalização possa exeacer integralmente suas Íunções.

CúUSULA DECIIVA DAS SANçÓES ADMINISTRÂTIVAS

10.1. Pelâ inexecuçáo totalou parcial deste Contrâto a CONTRATANTE
poderá, qârantida préviâ defesa, aplicar â CONÍRATADAaS seguintês
sançôes:

I - advertênciâ;
ll - m!lta, na íorma prevista nêste Conlrato:
lll - suspensão temporária dê parlicipar em licitâção da

CONTRATANTE pêlo pÍazo de 2 (dois) anos.

10.2. Pelo não cumprimento do píazo contralual a CoNTRAÍANTE
âplicârá a Contratada ê multa monetária correspondente â 0,1% (hum
décimo porcento)do saldo do valor contratual, por dia de atraso, salvô sê
ajustiÍcêtava do atraso for acêita pelâ Fiscâlização dâ CONTRATANTE.
Cabêrá, arndâ, â âplicáção desta multa nos seguintes casos:

a) Não exêcútãr os Serviços perÍeitamenle de acordo com as
especiícâções ê normâs técnjcas vigentes na CONTRATANTE;

b) DiÍculta. os trabalhos de Íiscalização dos mesmos;

6.6.2Quando a Fiscalização solicilar, poÍ escrito, a suspênsão de
pâgamêntode qua sqúerfat!ras emilidas pêlê CONTRATADA, ern Íazão
da inobsêNância dê êxigências ampêradês em disposiçôes conlidâs
nesle Contrato;

6.6.1. Ouândo ê CONTRATADA deixar de âtender aos itens 6.2 e
ô.3, destâ Cláusula;

6.6.3 Não cumprimento dos prazos, êm obed ência às condiçõês
estabelec das no Contralo;

6.6.4.1 Na ocorrência da hipótese prevista no item 6.6.4 acima
mencionado, as faturas serão devolvidas para respectiva corrcÇão,
contando-se o prazo de se! vencimento a partir da data da sua nova
apresentação,

P= Preçô a ser.eajustadoi

\v. V= Preço residualou inicial da Propostâ

IGP-M0= IGP-N,,| da FGV reÍe.ente ao mês de assinatura do conlrato

7.2.Os dêmais íâturamentos se daíào em íace dos trabalhos efetuados
dento do mês, ou sejâ, aqueles trabalhos quê venharn a ser realizados
enlre o primeiro e o últirno dia do mês, até a conclusão dos serviços
objeto deste Contrato;

IGP-M1= IGP-lú da FGV Íeferente ao mês de assinafura do coítrato de
cada ano subseqüenle ao de 2020i

7-3.No cálcúlo do reajuste conforme a fórmula descrila nesta Cláusula,
somenle sêrâ âdr1rltda 04 (qualro) decirrais, sem ap.oximaÇão ou
aaredondamentos.

7.4.Enquanto não informados ou divulgados os índicês coraespondente
ao Í3' mês para efeito dê deÍiniÇào do índice IGP-Àr1, de que tretê o ilem
5.1.3. dêsta Cláus{rla, o reajuste será calculado dê acordo com o último
índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicâdo
o índice definitivo, a coneção do cálcLrlo.

7.5.No caso de eventuais atrasos de responsabilidadê da CONTRATADA,
os reajustes serâo calculados até o mês previsto no Cronograma íisicc
fnancêiro, para o eveato gerador do faturamento.

7.6.Flcâ vedado a CONTRAÍANTE pagar sob quaisquer títulos,
indenzaçoes ou ressarcimentos devidos pela CONTRATADA em face
dâ legislação Íscal, prêvidenciáÍia, social ou tíabâlhista.

CúUSULA OITAVADA COIVPENSAÇÃO FINANCEIRA

c) lnformar inexatameote à Fiscalização da CONTRATANTE sobre os
Serviços executados.

10.2.1. Na aplicaçáo das multas a qle se refere o "caput' deste
subitem, a CONTRAIÀNTE se limilará à aplicação de valo.es
correspondêntes âo pêrcenlual máximo de 20% (vinte poí cênto), do
valoí contralual.



14 DIÁRIo oFIcIAL Do MUNIcíPIo DE PIRAoUÊ

10.3.A multa a que se reíere o item 10.2. antêior não impede que a
CONTRATANÍE rescinda unilateralrnente este Conlrato ê aplique as
outras sanções previstas no item 10.1, desta Cláusula.

'10.4.4 multa será descontada dôs pâgâmêntos. ou quêndo Íor o caso,
cobradê judiciâlmente.

Ano ll - N" 10 - TERÇA- FEIRÂ,'14 EIR

11.1.'15 Atrcso superio. â g0 (noventa) dias dos
pela CONTRATANTÊ, decoÍÍeltes de Servrços Já

202n

'10.2.1-1 Ocorrendo qualquer possibilidade de se exceder o linr tê
percenlual prcvisto no subitem 10.2.1 anteíor, essa siluaçâo consistirá
em molivo para que a CONTRATANTE rescinda trnilâteaalmenle este
Contrato, independentemente da aplicaçáo das outras penalidades
previstas no item 10.2.1, desta Cláusula.

idos
os,

í0.5.Se a multa aplicâda for superior ao valor dâ Íatu.a. responderá
a CONTRATADA pela súa diíerença, que será descontêda pela
CONTRATANTE dos pêgamentos evenlualmenle devidos, ou cobrada
judiciâlmentê.

10.6.As sânções previstas nos incrsos le lll do item 10.1, desla Cláusula,
@erão ser aplicadas jlntamentê com a do inciso ll, do mesmo item,
facullada a defesa prévia da interessada no rêspectivo processo, no
prazo de 05 (cinco) diês útêis.

10.7.Nênhum pagamento será efeluâdo à CONTRATAOAenquanto esla
deixar de recolher qua{quêr multa que lhe Íor impostã dentro do prazo
estâbelecido.

CúUSULA DECIMA PRIi\,,IEIRADA RESCISÀO CONTRATUAL

11.1.0 náo cumprimento lotal ou paÍcial dêste Conlrato ênseja sua
rescisào. independêntêrnente de nolificaçáo ou interpelação judicial o!
extrajudicial, além da aplicaçãodês sanções previstas, desde que ocoÍa
qualquer dos seg!lntes molivos:

1'1.1.1.Náo cumprimênto de cláusulas conratuais e espêciíicaçõe§;

11.l.2.CumprimentoirÍegulardê cláusulas contíâtuais e especilicaçÔes;

'l1.1.3.Lefltidão no cumprimento do cont.alo, levando a CONTRATANTE
a presumií a não conclusão dos SêNiços ao pÍazo eslipulado;

'11.'1.4.Atraso injustifcado no início da execução dos Serviçosi

11.1.5.ParalisaÇão da execuÇâo dos Serviços sem justa causa e prévía

comun caÉo e aulorizaçâo da CoNTRAÍANTE;

'1'1.1.6.Acessão ou transfêéncia, lotal ou parcial, do contrâto:bem como
a fusão, cisão ou incoaporação da pêssoê jurÍdica da contratada, que
âfetê a boa execução contratuali

ll.l.T.Desatendimentodas determinaçóes regularesdoíiscál dê contralo
da CONTRATANTE, bem cômo dos seus super ores h erárquicos;

1l.1.9.DecrelaÉo de falência ou pedido de concordata;

'11.1.10 Dissolução da sociedadê;

'11.1.1'1 AlteraÇâo sociâl ou a modiÍicaçào da íinalidade ou da estrutura
da CONTRATAoA, quê preiudlque a execução do contrato;

1'1.1-12 Razóes dê interesse público, dê âlta relevânc a e amplo
conhecimento, justificâdos e determinados pêlo Prefeito Municipal e
exarâdas no processo administrativo â que se refere estê Contrato;

11.'1.13. Supressáô, poí parte da CONTRATANTE, de Serviços
acarretando modificâção do valor in cial do contrato além do limite
permitido no item 12.1, da Cláusulâ Décima quarta deste Contrato,

11.1.14 Susoensão da execuÇão deste Contrato, por ordem escrita da
CONTRATANTE, por prazo superior â 120 (cento e vinte) dlas, salvo
em cêso de ca,amidade púbiica, grâve perlurbaÉo dâ ordem intema
ou gueÍa, ou aindâ por repetidas suspensóes que totalizem o mesmo
prazo. independenlemente do pagamenio obrigatório de indenizaÉes
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçÔes e
mobilizaçóes e oukas previslas, assegurado à CONTRÂTADA o direito
de optaÍ pela suspensâoao cumpr mentodas obrigeçÕes assumidas até
que sêla noÍmalizada a situação:

dassiíicados ou conÍeridos, salvoemcaso decalam dade lica, grave
perturbação da ordem ou gueía, assegurada a CONTRATADA, o direito
de optar pela suspensão do cumprimênto de suas obrigaçôes alé que
seja normalzada â situaçãoi

11.1.16. Não liberação, por partê da CONTRATANTE, de área, local ou
obieto para execução de Servrço nos prazos contrãtuais. bem comodas
fontês dê mateÍiais naturais especificâdas no projêto:

11.1.17 Ocorrênciâ dê caso íortuito ou de força maior, rêgulârmêntê
comprovâdâ, impeditivâ da êrecuFo deste Contrêto.

11.1.18 Descumprimento das cand;çôes dispostês no ANEXO 01 do
Édilal de Tomadâ de PreÇo n' 00/20xx, sem prejuÍzo das sanções
penais cabíveis.

1'1.2. Este Contrato podeÍá ser rescndido na ocorrência de quaisquer
dos seguintes motivos:

11.2.1.Dêterminâda po. ato un late.al e escrita da CONTRATANÍE. nos
casos enumerados nos itens 1'1.'1.1. a 11.1.13. desta Cláusula;

1 1.2,2.Ami9ável, por acoÍdo ênke as partes. reduzida a têímo no
pÍocêsso da licitaçâo que deu oÍ gêm a este Co.trato, dêsde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

11.2.3.Júdicial, nos têrmos da lêgi§açãoi

11.2.4.Os casos de rescisão conlratual serâo Íormalrnentê motivêdos
nos autos do processo. asseguÍado o contrêditório e a ampla deÍesâ.

11.3.A rêscisão âdminlstrativâ ou amigável deverá se. píêcêdida de
relatório fundâmentado da Secretâriâ de lnÍraestrutura e âutorizâÉo
escrita do Prefeilo I\,lunicipâ1.

11.4.No caso de haver íescisáo pelo motivo expaesso no itêm 11.1.12,
desta Cláusula, â CONTRATADA será rêssarcidê dos prejuizos
íegularmenie comprovados que houveí soÍíido, lendo ainda direito a:

1'1.4.1.Pagamentos devidos pela execução do contrato âté a data da

11.5. A rescisão contratual motivada por qualquer das condiçóes
definidas do item 11.1.1 a 11.1.12 e 1'1.1.17, desta Cláusula, acanêta
as sêguintes consequênciâs para a CONTRATADA, sem preluizo das
sanções prev stas na Cláusula Décima - Das Sanções Adminishativas:

'l1.5.1.Execuçâo da gaÍântia contratuâ|, parâ aessarcimento dâ
CONTRATANTE e dos valoÍês das multas e indenzêçõês a eladevidos;

11.5.2.RêtênÉo dos crédilos dêcoÍentes dâ exêcução destê Conkato,
até o limite dos prejuizos causadôs â CONTRATANTE.

CúUSULADECINtASEGUNDA. DOS RECURSOSADMINISTRATIVOS

12.1.Dos atos praticados com rêspêito a este Contíatô câbê, no prazo
de 05 (cinco) dias ú€is, RECURSO, a contâr da publicaÉo do ato no
QUADRO DE AVISOS DE EDITAIS na sede da CONTRATANTE ou da
comunicêçáo do fato pelo Gêrentê de Contrato da CONTRATANTÊ,
nos casos de:

12.1.1.Rescisão do contÍato ê/oir âdicação das penas dê âdvêdênciê
ou de multa. contado da comunicaÇáo pelo Gêrente de Contrato da
CONTRATANTE:

12.l.2suspensão temporária. contado da publicâção do alo no QUADRO
DE AVISOS E EDIIAIS na sede da CONÍRÂTANTE.

12.2.O recurso previsto no câsô do iêm 12.1.1 lêrá efeito devolutvo,
podendo â ADMINISTRAÇÃO na pêssoa de seu Preíeitô [íunicipal,
molivadâmente e presenles razóes de interesse público. âtribuir ao
recurso intelposto eíeito suspensivo.

12.3.O íecurso será anlerposto pela CONÍRATADA se assim o desejaÍ,
diÍigido ao Excelentíss mo Senhor Prefe to Municipal, por intermédio do
Gerente de Contrato da CONÍRATANÍÊ, o qual poderá a adminislração
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úle§, ou nesse
mesmopÉzo fazé-lo subir, devidâmênte Lníormado, dêvêndo, neste câso,
a decisão serproferida dentrodop.azodê 05 (cinco)dias úteis. contâdos
da datâ dê recebimento do recurco. sob pena de responsabilidade.

11,'1.8. Cometimento reiterado de Íaltas nâ execuÉo do contrato que
seráo ânotadas no'livro de ocoríência" do se'viço:
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12.4.Nenhum prazo de reêraso sê inacja o! cone sem que os autos do
processo estejam com vista ílânqueada à CONTRATADA.

CúUSULA DECII\4A TERCEIRA DISPOSIÇÕES GERAIS E FINÂIS

13.1.A ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS sê agrcga a este conkalo
como se nele estivesse lranscÍito em sua intêgmldade. vinculando-sê
aindâ ao Processo da Tomada de Preço e à Proposta C,omeÍcial da
CONTRATADA

13.2.A Contratada Íica obrigadâ a aceitar, nas mesmas condições
contratuâis, os acÍéscimos ou supressões que se íizerem necessários
nos Serviços âté 25% (vinte e cinco por cento) do valoí inioal âtualizado
do Contrato.

13.3.É vedada a subcontrêtaÇão do objeto desse contrato em percenlual
supeÍ or a 30% (trinla por cento), do obielo da Íomada de Preç-o no

00i20xx.

'13.4.PaÂ a êxecução deste Contrato a CONTRATANTE designârá,
por ato da Secretaria a que se vincula este Contrato, um Servidor
como seu rêpresentante. com a compêtência de Fiscál de Conkato
da CONTRATANTE, que dentre outÍas atribuiçôês ânotará em regisko
própaio todasas ocorrências relâcionadasmm a execuÉodos Seíviços
ob]eto deste ContÍato, detêm nando o que Íor necessário à regularizaÉo
das faltas ou defeilos observados.

13.4.1.Ouando as decisões e as pÍovidências ultrapassarêm â
competência preüsta no ato de designaÉo, devêrá o Fiscaldo Conlralô
da CONTRATANTE solicitaraos seus superiores hierárquicos, êm tempo
hábi!, a adoçáo das meoúas 6on!e'1ientês.

A anulâção do procodimento licitalóílo, por motivo dê ilegalidadê induz
á doste Contrêto, não gerândo obrigâção de indenizár. rêssalvâdo o
disposto no sub têm 13.5.2 desta Cláusulê.

A declaração de nulidade deste Contrato opeía reiroativamente
impedindo os efeitos juÍídicos que ele, ordinadamentê, deveÍia píoduzií,
além de desconstituk os que poNenlura já lenha produzido.

A nulidâde náo exonera a CONÍRATANTE do devêr de indenizar â
CONTRATADA pelo que esta houver execúado até a data em que ela
fordedaradâ ê por outros prejuízos regularmente comprovâdos, conianto
que não lhe seja imputável. promovendo-sê a responsabilidade de quem
lhê dêu cãusa.

'13.6.Nâ hipólese de ocoÍência de descontinuidade do íluxo fnancêiro
quê implique na emissão de termo de paralisação pelê CONTRATANTE,
a CONTRAÍADA Íica obrigada a apresenta. no pÍazo máximo de até 30

{lrinta) dias, contados dê data do recebimento do respectivo termo, os
custos decorentes dessê medidâ.

13.7.Na contagerr dos prazos eslâbelecidos nesle Contratô, eicluir_
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vêncirnento, intciando-se e
vencendo-se estes prazos êm dia de expediente na CONTRATANÍE.
Considerar-se-âo os d as consecutivos. êxcêto quando explicilaínentê
disposto em contrário.

CúUSULA DECIMA OUARTA GARANTIA CONTRATUAL

14.'1. No ato da assinatura do contrato a Contratada apresentará à
PrêfeituÍa garânta de execução contÉtual corÍespondente a 5% (um
poÍ cento) do valor contratado, de acordo com o árt. 56 e §2o da Le
n'8.666/93, êm qualquer das modâladâdes previstas no artigo citado.

CúUSULA DECIMA oUINTADo FORO CONTRATUAL

15.1.As padês elegem o Foro da Coma.cê de COLlrElA, Estado do
Tocánlins, com exclusãode quâisquer outros poí mais privilegiados que
sejam pâ.a dirirnir as dúvidas elou coníitos oriundos de sua execuÉo.

15.2.Assim, estando juslos ê pactuados, assinam as pânes êste TERMO
DE CoNTRATO, em 03 (três) via de igual teor e para um só efeiloiurídico
e legal. na presença dâs testemr,rhas adrante nomeadâs e assinadas.
PlRAauÚro. de de 20xx.

DIÁRIo oFICIAL Do MUNIcIflo DE PIRAQUÊ

CONTRATADO

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

TESÍEMIJNHAS:

NO[4E:...........CPF no:

NOME:...........CPF n":

ANEXO XI

DOCUMENÍOS PARA CADASTRAMENTO CRC

Em cumprimento ao disposto na Lei n'8.666/93. em cuÍnprimenlo ao
disposto no arl. 35 o 36, e a exigência do edrtal de Tomada de PÍeço
no 00/20xx - PlúP, segue a Íelação dos documentos necessários paÍa
emissão do CertiÍicâdo de Registro Cadast.al.

1. cédula de identidade dos sócros; a) Íegistro coflrercial. no caso de
empresa indiüdual;OU b ) ato co nstitutivo, estatuloou contrato socialem
vigor, devidamente registrado, emse tratando de sociedades comerciais,
e, no caso de sociedades por a@es, acompanhado de doôumentos de
êleição de seus adminislrãdorês; OU c) lnscrição do ato conslilutivo,
no caso dê sociedades civis, acoínpânhada de prova de drretoria êm
exeÍcício; OU d) decreto de autorizaÉo. êrn se trâtando de empresa
ou sociêdade estrangeirâ êm íu,rcionâmento no PaÍs, e âlo de rêgistro
ou autodzaçâo para íuncionaftenlo exped do pelo órgão compêtente,
quando â ãtividade assim o exigir

2. Pêra regularidade íscal;a) prova de inscriÉo no Cadêstrode Pessoês
Fisicás (CPF)o{r no Cadastro Nacionalde Pessoas J!ridicas (CNPJ)i b)
provâ de inscriÉo no cadastlt dê contribuintes estaduâl ou municipal,
se houvêt relatlvo ao domicilio ou sede do licitante, pe.tinente ao seu
ramo de atividade e compativel com o objeto contratual: c) pÍova de
regulaÍidade para com a Fazenda FedeÉI, Êstadual e ÀIunlcipal do
dorn cilio ou sede do lic tante. ou outra equLvalênle, na íorma da Lei;
d) prova de regularjdadê relativa à Seguridade Social ê ao FLrndo de
Garantia porTempo de Sêíviço (FGTS), demonstrando situação.egular
no cumprimento dos encaÍgos sociêis instituídos por Lei;

3.Prova de Íegularidade de débitos lrâbalhistas: a)certidão negativa dê
débitos trabalhistasi

4. Para qualiÍlcaÉo técnica;a)regislro ou inscriÉo na enÍdade proíissional
competentê; (para ês empresasque possuem obrigaloriedade de registro
em entidade de clêssê e seus responsáveis técnicos). b)atestados de
cêpacidâdê técnicâ compativel em carâclêrísticâs, quanttdades e prazos
mm o objeto do cadâsko, fornecido porpessoaiuríd c€ de dkeito publico

ou privâdo;

5. PaÍa qualificação econômico-Ílnanceirã; a) balanço patíimonial e
dernonskações contábeis do último exercício sociâ|, iá exigíveis e
apresentados na íorma da Lêique comprovem a boâ situaÉo ÍinanceiÍa
da empresa, vedada â sua substituiçáo poí balancetes ou balanços
prov sórios, podendo ser atual zados por índices oliciais quaôdo
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresenlaÉo da
proposta; b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo
distaibuidor da sede dá pêssoa iundica, ou de execução patdmonial,
expedida no dornicÍllo dâ pêssoa Íisica;

CONTR,ATANTE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAOUÊ/TO
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qua!rc dlr, deressete rêais ê
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CONIRATO,003/20]0 PRÉF
pRoctsso LlctÍATótuo, ToMÁoa Dt p8ÉCos Ns 00-/2019 coNTR ÍÀDo: cotMBRÂ
SERVçOS E CON5ÍnUçÔE5 OBIFIO: .oniÍitôçâô dê empresa espe.jáL:ada.e pÍ.íàçàod.
eryiços de enaeiharia r€ÍeÍenle ao eldo rcmaneFnte da pavLmertação àíãlti.ã do
pmado BÉÍUME E RUÁ sEM NOMI IOCALTOÀDA NO POVO DO BTTUMÉ. zona rurãl do
ÍJn'co'o de ÀtOPOrl5/.'. en'o_íô'í'ord. ro.ô^úro de Íeoài..o 8)0069/201t
enre M|l\ !Í(RrO 0A§ C|oÀoL,LAXÀ t O MLN,OpO DL r\É0p0-r5 oRo(t)SO r{e
2646.10?5rd7-67l2015. VrGÊNClÁ: 06 (*, meres, conradôs a pa^iÍ da asiinatura. oaTÂ
oa assrNArLqa oo coNrSÀro.02 de jà.c.o dc ?o2o pRÀ?o ot Lrl(uçÃo: ol lrÍé,
me*s, cônt.dói â pant d! efriesão da ordeó de sêtoiços Do-laçÀo oítçaMÊNÍÁRÁl
UO:2009.sEC. MLJN OE OBFÂS, ilRBAN. TRÀNSP ÉÍRÁNSITO PROIETO 1030 abertu.à,
re.upera.ao, pav menta.âo e urbannâcão d€ ru& e avenidai/êlcôeíto de d$pesr
4.490,51@@ obE! e i.srãlâçõê!. FONTa 0€ RECURSO:
1ôo10o0o/r510o000/1520.0co/l53000@/16100000 vaLOR RS: 537 67e,59 lquinhentôs e
líntã e sete n L, *rÍêntos ê setenl. ê oto reais e.nquerra e nove.ênrdar. NoTÁ Dt
EMPENHO 10200032020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS

Ávt5o or Lrcrraçao
ÍOMÂOA DÉ PREçOs TT ,2020

A Prefêiturã Muõi.ioàl de Pêdinhà.: Ob.ã. dê lnnà-E3trutu.â Urbanã êm
paviôeítação de aa6l€iepíedo .o AaÍÍo Mâriã do cámo Ru.s l,ll, Nã Tíes§
nÊdentei e no conjuôto chico de 0on!ô8. lr Âu.r H. no Muôkipio de P.díinhàs/s!,
€onlom€ coôr.to de Rêpá$e oGU/MoÂ - 371566/2our . operãÉo - 10ss99oo9-
Progrâma Plânêjâôenro urbáío MoR/c.ixà

D.iã e HoÍa: Â Reunlào *.á rezltzada ío dia UÍ02/202O . à5 09r0l horat dô

Locat: sâla d€ Rêun'áo da com etso Pêrm.n.nte dê Li(itâÉo, LoÉ[zàdá óô
sede d. Píelelrurá Muni.jpal de PedÍinhas, Prãça Frenbaldo alver dê Góes, 08.

ÍlPOr selêcã. da mêlhor píôpo.tá àprésêntadã, preqo tlob.l,
P,àro de e.e.LÉo 05 MFstS
Dolrdo oí.!Íenta a tol, .aatFluRÀ RiCUPIRÂçÁO !/OJ pAvrMENiÁCAO

DL RJA5 L ÁvÉNroÁs.44qo5loG lml t 1510. oBRÀs ! rN'ÍataçÔ€s
base leíàl: Lq Fedêíalne 8 665, dé 21dêjunho de r99t, dã LêiaômplêmêntaÍ

n' 123, de 14 de oe.ênbro de 2005 e da lêi t€dêÍal íe 8.073, de 11 de *lembro de 1990
lcódigo de 0éíÉ dô contumrdor), quê áu6nzâ êses mod.li&des e demair disporiEôÉ
lêgâis aphév.6 ê previstás no p.esenre Édilal ê *us Â.exos . á Lê' 147114 repíeseít!
B.ande avanço pirâ ãs MPES.

Parêcer luridi.o Nq: 19/2020
Â€ttãdâ do êditá: O Ediral e Anêxôs, dêvêrãô ser obridos Sratuiramenle junto

a Cômissâo Permanênte de Llcitàção CP!, no endéÍêço: Snlá de Reunião da Comissão
Perm.nente dê ti.taçãô, LoêliDdã nã !êdê dá Prêfêiturâ Muircipal de Pedrinhas, prôç.
Hê.ibôldô Alv.s de 6ó€s, 08. ou no S|IE: hnp'//M pednnh.ts..g.v ht

c.ôrab/coôunicaÉo: (/9i 3&8 1210
V.lor R3: 274.076,35 (DUZENTOS É SEÍENTA E OIIO Mlt SErÊt{TÂ E 5El5 3EAi5

E ÍNINTA Ê CINCO 
'ENTAVOS)

O Pres@iro d. Muni.ip'o d. Pi.hão/S€, toma púbh.o ô r€alir.çio d€ Pregão
PÉseõcial media.te rnÍomaçõB à !êguir: Objelo: R%iírc de Preçs para luura ê
*ôtua .o.ü.raÉo de .mpr* pãrà o lrôrnêcimento de mêrcnaB odontolo€i.os do
municlpio Data de re.€bifrento dâs propoÍls ê sêssãô dâ disputâ dê pÍeçoi 22101/2020,
às 08:h30nin, na red€ da prefeitura Municipal, slto à Pça. Marióno Bispo, 5/N . CeitD
Piôhão/st, {antEo Fórun) Írpo: Mônor Preço têm clâssiÍi..ção oÍçânêntiriã: Pôr !.

Íãrà. dê um prdediftênto de rêeÊrÍo dê preço' ó§ reuBG párâ .obÍt ar despeiâs
dê@ entes dã lltoÍà prestação dos 5€ryiçôt/íomein€ntos objêros deíâ lichaçâo, *rão
cônri8nàdos 

^o 
orç:meíto do múni.ip'o, mÊdianle a. .lá*'Íi.áçõêt tuncionà'5

progrâmáucas npeciÍ65 a serêm inÍoÍmàdd q!ãndo da êi€tryà coít6tação. Sá* Lêgal
Lei n'10520/2{rc2, Lel N'8666/93, LC,/123/06 e ãlt€raç&s ê Oe..eto Muntpal n'
17l2ql7 e 26t12O75, Pate.et )uÍidr.o N': 05/2010. O Editãi .nrônrâ-sc a dÊposieão d6
iniêrê§ed.s no s€tor dê LicrtaEõêr ronfome ênd.reço âbairo, no tte:
M.pinhão.se.so!.bí "aba licitaçóet" ou àkavés do ê mãl: .p .pinhão2018@3màil côó.
rnfo.maçôês lon. (79) 1461 Ua2.

Pinhão - sE, 9 d€ jàneiro dê 2020.
RAFAEI sANOEs OA 

'Rt]zPrÊgo.ro

ESTADO DO TOCANTINS

PRETÊITURA MUNIcIPAL DE PIRAQUÊ

avrso o€ trclÍÀ(Áo
rorlaDA 0E PRtços x' 1/20Ú

A Pí.íeit!Í. de Piraquê - Ío, átrâvés do presrdente da CPt, rorna públi.o que
làrá .ealizar nã elâ de rêuniões dà CPL dã Preleitura situadn na Avenida Ceer Batirta
Nepofiuce^o, n'1330, cêntrÕ, Firâq!ê . ÍO: ÍOMADA 0f PREçO5 N' 1/2020 - n.mr prêçô

SlobaL abedu.a dia 28 dê ianenó dê 2020 âs 10:3! hoEs, objetváido a .oít ataÊo de
ehplÉ pàrà aô.s[úçáo dr Porlãlluristico do Muncipio de Piraqué IO Lditalenaior*
rn6o.maçõ6 !ê êncõnlÍãm à disporçáo no Pôna Í.aôspâíêho. e na Comirsão Pmã.ê.tê
de totaçào.o prénrc da Preíêrtuía Municrpal @ aÍavê do t€lêlone (631 34791135,
durante horá.io de €xpedi€nte dai 07:00 d 13:00 hôÉs elahbeô.o ponal trãôsprÍên.ia
nó wêbsire oí.'ãl do Mun'opio : hnDs //w*w.pi.áqúê.b.€d.brl.

Ptaquê rq 9 de laieno d€ 2020.
ROMES MARCIO OÂ SILVÂ

PREFE TURA MUN]CIPAL DE ARÀGUACÉIVA

EXTA^IO 0t COilTn^rO

PRoc€sSo Nc 051/2019. êxÍãró d. .onràlo do proc*so li.úátóno chahada
Públic/Cr.dên.ameôlo N. @1/2019, ripo M€no. pr€{o GlobâI, Objêtivando
cÍ.dên.ianlnrô de prolissionàis, exahcs dê ultÍa§em en 8erà1, cljnica od..tol4i.a
parà .onr€cçõ.r de prôte5ê dentàíá, o€soa! rir:És o! jundicas, pâra pr6táção d.
setu,ços áir.vé! da *s€rariã m!..ipa de saúde do munr(lpio d€ Araeuaceôa Ío,
proedrmentôs esp€c,al'rados, atend menlos e êxámês, dêíinàdos â p3.iêntêt êm
rtu.ção de vulneràbiidade s.ave ou não, da urcênciã o! não e poÍ ordefl judicià|, dos
quai5 à se$etariã muii.ipal de sãúde.ào possua em seu quadro d€ ProÍ$ionas ia
sãúdê, Pãnêr: Skrer.ria Municipa dê saúde e a em9Í€n uN cLrNLcÁs rvEo crNÁ !
oiacNosTtco EtRÉLl, rnr(r o no cNPl ôr 13.3?5.7clo/0001-95, sjtuãdà nó êndêrêço:
Ávênrdô T6dondo piôenrêl s/n!. Cenrro, po o Aieere do Tocmi.r, c€P: 77.395000,
proposta do nen 02 Convitação de làboíàlório paía Preíaçào de setuiços de exómes
uÍasm-.om ãtêndimênto no M,nidpD 01 {umà) vêz pôr Més, atendendD à

r55N 1677.7069 Ne 7, §extâ felra, 10 de ja

ceôtâws). NOTA DE EMPENHO: dêmaídâ €oníormé ã ncceeridâde. solrcrâçÀo,.onfôrme as es.âas dê

Á cômisião Pemanente de lcitàçào dc Fiadélfiâ Ío, rorná plbl.o qú. fãrá

rêàlüàr nâ sla dê r.u"@s da Comissão Perman€nte dê Licitaçôe!- lqalDadá nâ Pràçã da

8áídera, s/ns, eíÍo Í lrdêúa - ÍO {Préd,o dã Pí.íêii!Íâ Mun.ipã ) ô l'.n.ção âbaúô:
PRE6Ão PREstNcAl N'00I/2020. Abenurà diâ 2101.2Ô2Ô à! osh 40m'h, cótrratãçãô dê
empresa *peiai2àda no forne(imento de MÂOurNÁRos (trãtor, cam nhào, escâvádênã,

rêfi@scavade ras e o!trôs), coníormê propo§t. Na 046as7/201! do Ministério dô
Desen@lvimento Reaionâ|. túáiorêr inlormâcõé5 podcrão sêr obridâs pêo íone (063)3478

14.43, ê na s.lâ dâ cPL, ío hôrário dê o7hmmr. ás l3hoomin êm d àr útêk. r€t.âdã do
êdú.l p€ssoâlnenre ôa !àLã dã CpL, àÍãvér d. ê.6ai Ena.âÕfiladêría.to@hôtn.il.@m é
@ pôdal da TÍanioarên.iã deste municrpio.

PedÍ..tàr.§Í. 9 de ,àrF'F de 202C.
ROBÉRTO PAULO OOS SANIOS

PÍerde c dã comis!ão Permànante de Li.itàção

PRETEITURA MUNTctPAL DE PrNHÃo

avrso or ucnaçÃo
FÀEG^o PiasaiclAr. Ir. ,2020 - sRP

Érladélf,a ÍO, 9 de janei.o d. 102!.
(IESL8 MARIINS DA SILVA

PFlde"re !à cor s$o Pê n"1enrr de t({êçào
PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI

FUNDO MUN CIPAL DE SAÚDE

avrso oE úor çÀo
PnEGão ELEÍBôrdco N' 2/2019

horários determinado, pelâ secretaria Mlnicp3l de sàúde. valor tot. da pí6postà R5

72100,00 (Serent. e dos hrl, rezêntô5 .eaú), perÍâzendo o torai RS 6 025,00 lsei5 m I

ê vntê ê.inco reaú) ménsã|, vrgéndã: 77lt1l2or9 à 76h2l7a)o, podanto d.§dê â

dala dená publicçâo ô eúpresa ácimá citada deverá .ohpôrcceÍ no p'a:o ôáxiho de
05 diâs pôÍ. .se'ôaiuÍá dô aôntÉro, com ê§b muni.ipa idôde arpâÍô tegal

pRÉFErruRA MUNtctpAl DE DlvtNópoLrs Do rocANTlNs
Âvtso DE LtctTÀçlo

PRr6Ão PREi€Í{clÁL ito t/2020

Â pRtlltIUR^ MUNtcrpÂL DÉ DtvlNópous Dô TocÁNllNs, arend€ndo ao
phndpE dà pubri.,dàdê tôÍ.. públi6 quê r.àriràrá â rritaÉo àbãrro drKhinãdà, na
hodâlid.de pÍeeào úescn.ial, nas datâs e hoÍànos á *gur, dtando o edtâl dúpônu.l no
.ndêrÊçô elelóni.o ew.dM.opli'to{ov b. àsrm como na *de da Prereiruía MunEip.l
nâ avenidê Sebaíiào âo.ha s..ros n, 606 c.nl.o, Diú.óporÉ do To.art'ns ÍO. Fone 163)
3531 1320 (dà3 07:0O á3 13 0O hs)

PREGÃO PRESENCIAL 001/2020 Pro(es3o 
^s 

0O1/2O2O Abenura. 23 de taneiro
de 2020 às 08O0hs, vis.ndo à .ont.rtaçao de cmprera espeirirzadà prra rq!Éiç§o de
coMBUsTlvEts/LUBR F caNÍEs, deírnado ao arendmento das Secretarae M!nEipâis,
Gàbincte do Preleito, Fundo Municipã de sãúd., Fundo Municipal de ÁÍisrênoa so.ial e
Flndo Muniopal d€ tducção, assim como repa!*s do Golerno rederáI, anld!âl e
convêniÕs êm g.r.l no Muni.ipio de DNinópol,r do Tea.!n! Ío, no €r?Í.iciô de
2420.

O Munrcip'. de G!Í!Fi. lO, alravét dà 5ÉCREIAR a/FUfloO MLINICTPALDE SÀÚDE

Dt 6URUPT-IO, TORNÁPÚBL|Co a EalizaÉo do PrcSão Eletónilo n! 0022019. Trpo: Menor
Prêco po. r!em, Àmpla concôrrênciâ. Âbenu.a dâ Sstão púb1,6: diâ 73101/2010 às 09h,
horário dê BÊsilia, no podal www ponaldêiomprãspublicâs.coô br obtelo: aqu6lçÁo DÉ

ÂuroMó\,tL Ilpo vaN/fun6Á(), ÁoaPTADo paRA uNloÂDE vÍEFtNÁRta (cÀrrBÁMóvEL).
Íolôlde ltêns tcit d6r 01. Rêcêb meíto dãt Prop6ta5: âté às oah4smin do dÉ 23101/202Õ

m êndêrêço ekrrôni.ô ww pütidel@mprãspúblká! com.br. Édita ê aneros íó enderêÇô

elêÍôni@ c/w.ponald..omprãspu6lE'com.hr e \l,w,gurupi.to.govbr le8rslãç:ô. LÊi

10.520/02, Leicohplcúc.tar ns 123/06 c suar ãlkÍaçõ6 e dêmair regislã(ôes p..ti^e^tes

GuÍuúTO, 9 dÊ ,ânéirô d. 2020.
GUTIÉiRÊ5 BOR6E5 ÍORqUÁTO

Srrêtáíio

Ávtso DE Ltctraçio
prÊGÃo ELEftôMco N' 3/2019

O Munlcipro de Gurup TO, atÍ.vés dâ sÉCRÍAirÂ/tt i{oo MINICIPAL DE

SAÚoE DÊ GuRUPrIO, ÍoRNA PÚaLlco . re.Dá(lô do PreSão t&rÍôn'.o 
^c 

m3/2019.
Íipo: Menor Preço por ter, aôpla ConroÍên.'ã. Âb€durã dà sâ!r!o PúhliG: dB
74lall2o2i à\ o9h, horánô de Bràsi a, no ponâl úww pórtãlde.Õmrrà5pub kâr..om br.
obiêro: ÁautstçÂo Dt UITRÀSSoM DracNÓsrrco E MAMÓGRAFo Dctrat, Íoral de têôs
licitàdos:02 Rêcebircnro dás ProDosrar are àroaM5min d. dÉ 24101/2020 no endereço
eldrcnico ww.pona!.komprasplblicas.com.br. Edtal e anei4 no endereço eletrôni@
ww.porralde.omprôp! bli.as,(onr bÍ e ww.surupi to.sov.hÍ- LesrraÇão Lei r0.s20l02,
lei Compr€mentár no 123/06 e suas ak€.ações e demai5 le8Gláçõe! penlneítei

Gurupr rO 9 d€ jane ro de 1020
GIJTI'RRÉS 30RGEs TOROUATO

pRFÉFtLtRA MUNtclpaL DE tracatÁ
EXTRÁTO OI I'NMO ÂO]TIVO

Primêno Íermo Aditvo de Prazo Rêlalivo ao Cohkãto de PÍestaçâo de tedÇos dê
Cohstrução â' 064/1! .onlorme abàixo de*.Êà:
Cônrrâto n' 06á/2019 - Pío.êsrô: Tomãdà dê Prêçô n' mr/2019
Cônt6tant€: p..íertú.a Mlni<ipâl d. ha(alá
cônrr.tàdo: MouRÁ, FERRETBA E FESREIR - ME CNPr: 29.704.004/0ml- (D
Valôr do conrrãro: RS 19,r.353,67 í@nto e .ôvênrà ê quãÚo reaE . oilorênlôs ê
cinquenta e oilo re.i5 e lesrenrâ ê ietê cent ü).
Objeto: ProÍogaçáo de prazo do conÍàto n'054/2019, í€l.tivo à.o.í.utao de Prâçâ

Públlca, €om Cent.o de aoívençôes, no Seto, aêropo.lo da cidãdc dc rtac.iá .eãlizado
3eÊuído c teÍmos do pr@sso licitatóriô Íomàdà de Pretos 001/2019,9eo periodo

de mars 13O {.enro . oitenta diar, dev'do à dêmoía nà libêração d€ r€cúíss poÍ

Contrãto de Àep.r5€ n' 767863/20rVMIUF/C^rxA
oata da aesinatlra. 20/1212019

tcP

Divrnópo]! do Tocàntins, 7 d€ Fneno de 2020
MAiceLo oE ÀRÀu ro clrsTóoro

pre5ident€ da Cohissão d€ L(itação

PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA

avrso DÊ LrorÂçÁo


